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REDAçlo FINAL:

~~~
PROJETO DE LEI(

"DISPOE SOBRE O REGIME JUR!DICO ÚNI-

CO DOS SERVIDORES DO MUNIC!PIO, DAS

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS".

LÉX) OORID, PREF'EI'ro M.JNICll>AL DE MAl'DE:L VIANA, RS.

FAÇO SABER,EJot DI~ro l'J) ART. 56 DA IEI ORGÂNICA

ftUNICll>AL, ~ A CÂMARA AProvou E EU SAl'CICIV A

p~ IEI.

TITULO I

DISPOSIÇOES GERAIS

CAPITULO I

DO REGIME JuRiDICO

ART. 18 -O Regime Jurldico dos Servidores Públicos do Municl-

pio de Manoel Viana, bem como de suas Autarquias e ru~
-, "

daçoes Publicas que venham a ser criadas, e o Estatut~

rio, instituldo por esta Lei..

ART. 

28 -Para os efeit~8.:\ desta Lei, servidores são pessoas i!.

galmente investidas em cargos públicos, de provimento'

efetivo ou em comissão.

ART. 

3& -Cargo .público é o criado em Lei, em número certo, com

denominação própria, remunerados pelos cofres municipa-
ia, ao qual corresponde,' .um conjunto de atribuições e respon-

sabilidades cometidas a servidor público.

Parágrafo Único -Os cargos públicos serão de provimento efeti-

vo ou em comissão.

ART. 4Q -Os Cargos de provimento efetivo da Administração Pú-

blica Municipal Direta, das Autarquias e das Fundações
-~ --

Publicas t~rao sua investidura por aprovaçao previa em Concurso

Público de provas e de provas e titulos. ressalvadas as nnm~A_1
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ções para cargos em comissão e serão organizados em carreiras.

ART. 5i -As Carreiras serão organizadas em classe de cargos I

observadas a escolaridade e a qualificação profissio-
nal exigidas, bem como,a natureza e complexidade das atribuições

a serem exercidas por seus ocupantes, na forma prevista na Legi!

lação especIfica.

ART. 6& -Os Cargos em Comissão são criados por lei, em número e

com remuneração certos e com atribuições definidas de'

chefia, direção, assistência ou assessoramento, sendo de livre'--
nomeaçao e exoneraçao.

§ lR - os Cargos em Comissão não serão organizados em Carreiras.

§ 28 -a lei poderá estabelecer, a par dos gerais, requisitos'

espec!ficos de escolaridade, habilitação profissional, '
saúde e outros para investidura em Cargos em Comissão.

§ 3Q -o provimento de Cargo em Comissão poderá recair em ser-

vidor de outra entidade pública posta à disposição do

Munic!pio sem p~o~~lzo de seus vencimentos.

," ,
,§ 48 -na hipotese do paragrafo anterior, o servidor podera I

optar pela remuneração do Cargo em Comissão correspon~

dente, descontado ovvencimento básico do~seu cargo de origem.

ART. 7R -Função Gratificada é a institu!da por Lei para atender

a encargos de direção, chefia ou assessoramento, sendo'

privativo de servidor público municipal detentor de cargo de pr~
-.vimento efetivo ou do quadro em extinçao, observados os requisi~

tos para o exerc!cio. ~\Q c~['SJ;o

88 -t proibido o exercicio gratuito de cargos Públicos,sal

vo nos casos previstos em lei.

CAPITULO 11

Do Provimento

SEçIo I
DisDosicões Gerais
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-~9R -Sao requisitos para o ingresso no Serviço Publico MUh

nicipal:

-nacionalidade brasileira;
-pleno gozo dos direitos pollticos;
-a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

-a idade mlnima de 18 (dezoito) anos;

~ A

-as atribuiçoes do cargo podem justificar a exigencia'

de outros requisitos estabelecidos em Lei;
§ lR

, ..,§ 2A -as pessoas portadoras de deficiencia e assegurado o I

direito de se inscreverem em Concurso Público para ap~

veitamento de Cargo cujas atribuições sejam compat!veis com a d!

ficiencia de que sao portadoras e para as quais serao reservadas

no m!nimo 2% (dois por cento) das vagas oferecidas no Concurso.

ART. 10 -O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato

da autoridade competente de cada Poder, do dirigente s~

perior de Autarquia ou de Fundação Pública.

11 -A investidura em Cargo público ocorrerá com a posse

-,
12 -Sao tormas de provimento em cargo publico:

I -nomeação;
II -promoção;

III -acesso;
IV -readaptação;
V -reversão;

VI -aprove'tamento;
VII -reintegração;

VIII -recondução.

SEÇÃO II
,

Do Concurso PUblico

ART. 13 -A investidura em cargo OU ~llpJ'e8o;'.púbi1co: depende: de-
-, -,

aprcva;ao '.prev!a,.em .cono~rso pubJ.1oG;.de...p~vaaciQU~.d8~t.-

provas e ti tu~óa~i., !~PIIOV.' prát'cas':quÁndQoa tiunção exigir.

I

II
III

IV
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Parágrafo Onico -a admissão de profissionais de educação far-~
,

ART. 14 -Ol{é:'oncurso público terá validade de até 2 (dois) anos,

podendo ser prorrogado uma única vez, por igual periodo.

§ 18 -O prazo de validade do Concurso e as condições de sua'

realização serão fixados em edital, com publicação do

extrato em jornal local.

§ 2R -não se abrirá novo Concurso enquanto houver candidato
aprovado em Concurso anterior, com prazo de validade I

ainda não expirado.

§ 38 -os sindicatos representativos dos servidores públicos

municipais serão representados nas comissões responsá-

veis pela organização e publicação de provas nos Concursos Públ!

cos, atuando especicamente nas áreas de estabelecimento~,de dire-

trizes e fiscalização dos mesmos.

ART. 15 -O Edital do Concurso, estabelecerá os requisitos a se-

rem satisfeitos pelos candidatos, inclusive o limite de

idade, na data'da inscrição, na forma da Lei.

SEÇÃO III

Da Nomeação

ART. 1~ -A nomeação far-se-á:

I -em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado

ou de carreira;
11 -em comissão, para cargos de confiança, de livre exon~

raçao.ART. 

17 -A nomeação para cargo efetivo obedecerá a ordem de cla!

sificação no concurso e o prazo de sua validade.

Parágrafo Onico -os demais requisitos para o ingresso e o dese~

-se-a exclusivamente por concurso de provas e

tltulos.
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000 desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção'

e acesso, serão estabelecidos pela lei que fixará diretrizes do

sistema de carreira na Administração Pública Municipal e seus'

regul~entoso

SEÇÃO IV
Da Posse e do Exerclcl0

ART. 18 -Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres

e responsabilidades inerente ao cargo público, com o

compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do ter-
mo pela autoridade competente e pelo empossado.

§ 1Q -a posse ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias,'a contar'

da publicação do ato db provimento, prorrogável por m~

is 10 (dez) dias, a requerimento do interessado.

§ 2R -em se tratando de servidor em licença, ou afastado por

qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do I

término do impedimento.

§ 3Q -só haverá posse nos casos de provimento por nomeação

§ 4Q -no ato da posse o servidor apresentará obrigatoriame~

te declaração, quanto ao exerclcio ou não de outro ca!
, -,go, 

emprego ou funçao publica, e.nos casos que a Lei indicar, ,

declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio.

§ Si -será tornado sem efeito o ato de provimento, se a PO!

se não ocorrer no prazo previsto no § li.

ART. 19 -A posse em cargo público dependerá de atestado médico

que comprove aptidão rlsica e mental para o exerclcio'
ao cargo.

ART. 20 -O exerclcio é o efetivo desempenho das atribuições do

cargo.

§ lQ -autoridade competente do órgão ou entidade para onde'

for designado o servidor compete dar-lhe o exercício.

é de 05 (cinco) dias o prazo para o servidor entrar I
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entrar no exerciC10, contados da data da posse.

ART. 21 -O inicio, a suspensão, a interrupção e o reinicio do

exercicio serão registrados no assentamento individual
do servidor.

Parágrafo Único -ao entrar em exercicio o servidor apresentará
, ..,

ao orgao competente, os elementos necessarios ao

assentamento individual.

ART. 22 -A promoção ou acesso não interrompe o tempo de exerci

cio que é contado do novo posicionamento na carreira a

partir da data da publicação do ato que promover ou ascender o'servidor.

ART. 23 -O ocupante do cargo de provimento efetivo fica sujei-

to a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, salvo I

quando for estabelecida duração diversa.

Parágrafo Único -o exerc!c.1.o',de.Car:go em Comis~ão exigirá de

seus ocupantes, integral dedicação ao serviço,
podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administr!

ção Pública.

ART. 24 -O servidor que, por prescrição legal, deva prestar'

caução como garantia, não poderá entrar no exerclcio'
, -~

sem previa satisfaçao dessa exigencia.

§ lQ -a caução poderá ser feita por uma das modalidades se-
1

§ 2Q -no caso de seguro, as contribuições referentes ao pr~

mio serão descontadas do servidor segurado, em folha
de pagamento.

§ 3R -não.poderá ser autorizado o levantamento da caução a!:

~U.1.Jl ,,~~;

I -depósito em moeda corrente;

II -garantia hipotecária;

III -titulo de divida pública;

IV -seguro fidelidade funcional, emitido por instituição'

legalmente autorizada.
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antes de tomadas as contas do servidor.

§ 4R -o responsável pelo alcance ou desvio de material não

ficará isento da ação administrativa e criminal ainda

que o valor da caução seja superior ao montante do preju!zo ca~sado.

SEÇÃO V

Da Estabilidade

25 -Serão estáveis, após 2 (dois) anos de efetivo exerci~

cio, os servidores nomeados em virtude de concurso pú-

b11co.

ART. 26 -O servidor estável só perderá o cargo em virtude de .

sentença judicial transitada em julgado, ou de proces-
so administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla

defesa e seja declarado culpado ou nele reconhecer a prática de

crime ou peculato.

ART. 27 -Enquanto não adquirir a estabilidade, poderá o servi-

dor ser exonerado no interesse do serviço público nos'

seguintes casos:

I -inassiduidade;

II -indisciplina;

III -insubordinação;

IV -ineficiência;

V -falta de dedicação ao serviço;

VI -má cónduta.

§ lQ -ocorrendo a hipótese prevista neRte artigo, o chefe

imediato do servidor representará a autoridade compe ~

tente, a qual deverá dar vista ao servidor, a fim de que o me~

mo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 2Q -decorrido o prazo de defesa, apresentada esta ou não

e atendidas as diligências eventualmente requeridas edeterminadas, 

a autoridade competente decidirá, no prazo de 15'

(quinze) dias, em ato motivado, pela exoneração do servidor, ou--sua manutencao no carao. cont1nuamdo. neste caso, sob observaçao



MAN o E L VIAN A -RS \-,-;::--,;."..- .

Rua Walter Jobim. 286 -1.0 andar -Fone: (055) 252-1534 Ramal: 217
Fax Ramal: 108 -CEP 97.640.000 -MANOEL VIANA -RS

observação pelo prazo de 90 (noventa) dias.

,. ,
§ 3i -em caso de re1nc1denc1a, no prazo de ate 24 (vinte e'

quatro) meses, torna-se desnecessária noya representa-
-

çao

SEÇÃO VI
Da Promoção

ART. 28 -As promoções obedecerão às regras estabecidas na Lei'

que dispuser sob~e o Plano de Carreira dos servidores'municipais.

SEçlo VII
Do Acesso

ART. 29 -Acesso é a oportunidade que dispõe o servidor de com~

provada especialização adquirida para o exerc!cioem'

determinado cargo, havendo vaga, a ele ascender sem a necessid~

de de novo Concurso Público.

§ lQ -o acesso somente poderá ocorrer na mesma área de atu~

ção do Servidor.

§ 2& -havendo mais de um concorrente nas mesmas condições

serão fatores a considerar.

I -parecer de uma comissão especializada composta para ~

esse fim, com a participação de servidores do setor;

II -o servidor público com maior tempo de serviço público

e na função;

111 -condições de aproveitamento no curso ou treinamento

realizado, quantificado através de nota;

IV -idade, tendo preferência o mais velho.

SEClo VIII

Da Readaptação
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ART. 

30 -Readaptação é a investidu~a do servidor em cargo de'

atribuições e responsabilidade compatlveis com a limi~

tação que tenha sofrido em sua capacidade flsica e mental veri-

ficada por junta médica oficial.

§ li -se julgado incapaz para o serviço público, o servidor

será aposentado.

de§ 2R -a readaptação será efetivada em cargo de carreira

atribuições afins, respeitada a habilitação ex1gida.

§ 38 -em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarr!
tar redução da remuneração do servidor, assegurada a '

remuneração correspondente ao cargo que ocupava.

SEClo IX
Da Reversão

ART. 31 -Reversão é o retorno à atividade de servidor aposent~

do por invalidez quando, por junta médica oficial, fo~

rem declarados insubsistentes os motivos determinantes da -,apo-sentadoria.

ART. 32 -A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-

tante de sua transformação.

Parágrafo Único -encontrando-se provido este cargo, o servidor

exercerá suas atribuições como excedentec. até a

ocorrência da vaga.

ART. 33 -Não pod.rá~~.~.~tier~O"apDs8n~dôiqu8 j&~ttv.~ eo.p18~

tado~6a (8e5sentâ~~ctDcô~~~~oã~d.a1dade.

-, -~~~- --
ART. 34 -Nao sera computado~.pal'&.\nenhum fim o tempo da aposen...

tadoria'-,c6~ppovâdamente 'ràudÜ18~U:~ :,:'l:: :9.~~~

SEÇÃO X

Do Aproveitamento e da Disponibilidade

oART. 35 -Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade,

servidor estável ficará em disDonib1l1dade remunerAnA
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ART. 36 -O retorno à atividade de servidor em disponibilidade'
~ ~

far-se-a mediante aproveitamento obrigatorio no prazo'
~ -

maximo de 30 (trinta) dias em cargo de atribuiçoes e vencimentos

compatlveis com o anteriormente ocupado.

Parágrafo Único -o órgão de pessoal determinará o imediato a-

proveitamento do servidor em disponibilidade em
vaga que tiver a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administra~

ção Pública Municipal.

ART. 37 -O aproveitamento de servidor que se encontre em disP2

nibilidade dependerá de prévia comprovação de sua cap!

cidade risica e mental, por junta médica oficial.

§ lQ -se julgado apto, o servidor assumirá o exercicio do I

cargo no prazo de 30 (trinta) dias contados da public!
ção do ato de aproveitamento.

em'§ 2R -verificada a incapacidade definitiva, o servidor

disponibilidade será aposentado.

ART~ 38 -Será tornado sem efeito o aproveitamento e extinta a

disponibilidade se o servidor não entrar em exerclcio
no prazo legal,. salvo em caso de doença comprovada por junta'

médica oficial.

§ la -a hipótese prevista neste artigo configurará abandono

de cargo apurado mediante inquérito na forma da lei.

§ 28 -nos casos de extinção de órgão ou entidade os servid~

res estáveis que não puderem ser redistribuldos na tO!

ma deste artigo, serão colocados em disponibilidade, até o seu

aproveitamento.

SEÇÃO XI
Da Reintegração

ART; 39 -Reintegração é a reinvestidura do servidor no cargo ~

anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua II
---transformaçao, quando invalidada a sua demissao por decisao ad-
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.administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as t

vantagens.

, ,
§ lR -na hipotese de o cargo ser extinto, o servidor ficara

em disponibilidade, observado o disposto nos artigos 35

e 38.

§ 2& -encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocup~

.,': te será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a

indenização ou aproveitamento em outro cargo, ou, ainda, posto'

em disponibilidade remunerada.

SEÇÃO XII
Da Recondução

ART. 40 -Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo'

anteriormente ocupado.

;'1 li -a recondução decorrerá de:

a) falta de capacidade e eficiência no exercício de outro

cargo de provimento efetivo;

b) reintegração do anterior ocupante.

§ 2Q -a hipé>tese de recondução de que trata a alínea lia" do

parágrafo anterior, será apurada nos termos dos pará-I
grafos do artigo 27 e somente poderá ocorrer no prazo de dois I

anos a contar do exerc&e~oeamuQQtoo~Qa~go.

§ 3R -inexi~tindo vaga, serão cometida.&:...ao servidor as atr.!.

buições do cargo de origem, assegu~ados os direitos e

vantagens decorrentes, até o regular provimento.

SEÇÃO/XliI
Do Estágio Probatório

ART. 41 -Ao entrar em exerclcio o servidor nomeado para o car-

go de provimento efetivo ficará sujeito a estágio pro-

batório por per!odo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual

sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o dese!

penho do cargo observados os seguintes fatores:
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I -assiduidade;

II -disciplina;

III -capacidade de iniciativa;

IV -produtividade;
V -responsabilidade.

ART. 42 -O chefe imediato do servidor em estágio probatório i~

formará a seu respeito, reservadamente, no minimo 60 (

sessenta) dias antes do término do per!odo, ao órgão de pessoal

com relação ao preenchimento dos requisitos mencionados no arti

80 anterior.

§ 19 -de;.posse da informação, o órgão de pessoal emitirá p!

recer concluindo a favor ou contra a confirmação do se~

vidor em estágio.

§ 2g -se o parecer for contrário à permanência do servidor'

dar-se-lhe.áI ..coüec1aenco '.deste":::1.par&-..~eico3.de -,apre.~

tàOão de defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias.

, -, ,
§ 31 -o orgao de pessoal encaminhara o parecer e a defesa a

autoridade municipal competente, que decidirá sobre a

exoneração ou a manutenção do servidor.

§ 41 -se a autoridade considerar aconselhável a exoneração'
, ,

do servidor ser-lhe-a encaminhado o respectivo ato, caso contr~

rio, ~ica automaticamente reti~icado o ato de nomeação.

§ 61 -a apuração dos Dequisitos mencionados no artigo 41 d~

verá processar-se de modo que a exoneração se houver,'

possa ser reita antes de rindo o per!odo de estágio probatório~

."
ART. 43 -Ficara dispensado do estagio probatorio o servidor e~

, ,
tavel que ~or nomeado para outro cargo publico munici-

paI, desde que na mesma área de atuação.

--ART. 44 -Fica vedada a cedencia ou permuta de servidor publico

municipal em estágio probatório.
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ART. 45 -A apuração do tempo de serviço será feita em dias

que serão convertidos em anos, considerado o ano co-

mo 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Parágrafo Único -Feita a conversão, os dias restantes até

182 (cento e oitenta e dois), não serão com-

putados, arredondando-se para um ano quando excederem este n~

mero, para efeito de aposentadoria.

ART. 46 -Além das ausências ao serviço previstas no Artigo

164, são considerados como de efetivo exercício os
afastamentos em virtude de:

I -férias;

11 -exercicio de cargo em comissão no Municipio ou e-

quivalente em órgão ou entidade Federal, Estadual,M~

nicipal ou Distrital;

111 -participação em programa de treinamento instituído
, --

e autorizado pelo respectivo orgao ou repartiçao

municipal;

IV -desempenho de mandato eletivo, Estadual, Municipal

ou do Distrito Federal, exceto para promoção por me-

rec1mento;

v -juri e outros serviços obrigatórios por Lei;

VI -licenças previstas nos incisos V,VI,VII,IX,Xle XIII

do Artigo 1:28.

VII -participação em Assembléias e atividades sindicais,

préviamente comunicadas ao chefe imediato.

47 -Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria

disponibilidade o tempo:

e

I -de Serviço Público Federal, Estadual e Municipal,i~

clusive o prestado às suas autarquias;
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11 -de Licença para desempenho de mandato classistaj

-de Licença para concorrer a cargo eletivo;

de Licença para desempenhar mandato eletivo;

v -em que o Servidor esteja em disponibilidade remunera-

da.

~

ART. 48 -Para efeito de aposentadoria será computado também o

tempo de serviço na atividade privada, nos termos da

Legislação Fed~ral pertinente, desde que o Servidor conte mais

de quinze anos de serviço prestado ao Município.

ART. 49 -O tempo de afastamento para exercIcio de mandato ele-

tivo será contado na forma das disposições constitu-

cionais ou legais especIficas.

ART. 50 -t vedada a contagem acumulada de tempo de serviço si-

multâneo.

CAPITULO IV

Da Vacância

~ , ,
ART. 51 -A vacancia de cargo publico decorrera de:

I -exoneração;

11 -dem1ssaÇ>;

111 -promoção;

-acesso;

v -aposentadorla;

VI -posse em outro cargo inacumulável;

VII -readaptaçao;
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VIII -falecimento.

ART. 52 -A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do S!r

vidor ou de oficio.

Parágrafo Único -A exoneração de oficio dar-se-á:

I -quando não satisfeitas as condições do estágio

batório;
pro-

II -quando por decorrência de prazo, ficar extinta a dis-

ponibilidade;

111 -quando, tendo tomado posse, não entrar no exerclcio.

53 -A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:

I -a juizo da autoridade competente;

11 -a pedido do próprio servidor.

d1s-
~ -,

54 -A Vacancia de funçao gratificada dar-se-a por

pensa, a pedido ou de oficio, ou por destituição.

Parágrafo Onico -A destituição será aplicada como penalidade;

nos casos previstos nesta Lei.

55 -A vaga ocorrerá na data:

1 -do ralec1mento;

11 -imediata àquela em que o Servidor completar

(70) anos de idade;
Bet;en1:a

111 -da publicação da Lei que criar o cargo e conceder d~

tação para o seu aproveitamento ou, da que determinar
, ,

esta ultima medida se o cargo ja estiver criado ou, ainda,do a-

to que aposentar, exonerar, demitir ou conceder promoção, aces-

so ou reconduçãoj



MANOEL VIANA -RS \. ~ '~A-'"
Rua Walter Jobim. 286 -1,0 andar -Fone: (055) 252-15~~~í: 217

Fax Ramal: 108 -CEP 97.640.000 -MANOEL VIANA -RS

IV -da posse em outro cargo de acumulação proibida.

CAPITULO V

Da Substituição

ART.56 -A substituição será automática e dependerá de ato

Administração.

da

ART.57 -Dar-se-á a substituição de titular de cargo em comis-

são ou de função gratificada durante o seu impedimento

legal.

ART.58 -o substituto fará jus ao vencimento do cargo em comis-

são ou da função gratificada durante o seu impedimento

legal.

ART.59 -Em caso excepcional, atendida a conveniência da Admi -

nistração, o titular do cargo de direção ou chefia po-
derá ser nomeado ou designado, cumulativamente como substituto

para outro cargo da mesma natureza, até que se verifique a no-
--,meaçao ou designaçao do titular; nesse caso, somente percebera

o vencimento correspondente a um cargo.

CAP:tTULO VI

Da Remoção

60 -Remoção é o deslocamento do Servidor de uma para ou -

tra repartição municipal.

§ 18.- A remoção poderá ocorrer:

I -a pedido, atendida a conveniencia do serviço;

11 -de oficio, no interesse da administração, desde que I

mantida a mesma função ou :assemelhada, compatível com
o cargo do Servidor. ,

61 -A remoção será feita por ato da autoridade competente.



ART. 62 -A remoção por permuta será precedida de requerimento

firmado por ambos os interessados.

CAPITULO VII

Do Exerc!cio da Função de Confiança

ART. 63 -O exerclcio da Função de Confiança pelo servidor pú-

blico efetivo ou do quadro em extinção ocorrerá sob

forma de função gratificada.

ART. 64 -A função gratificada é instituida por Lei para aten-

der encargos de direção, chefia ou assessoramento,que
---nao justifiquem a criaçao do cargo em comissao.

Parágrafo Único -A função gratificada poderá também ser cria-

da em paralelo com o cargo eln comissão como
--forma alternativa de provimento da posiçao de confiança, hipo-

-, .-tese em que o valor da mesma nao podera ser superior a cinque~

ta por cento do vencimento do cargo em comissão.

ART. 65 -~designação para o exercicio da função gratificada ,
, -

que nunca sera cumulativa com o cargo em comissao,se-
rã feita por ato expresso da autoridade competente.

ART. 

66 -O valor da função gratificada será percebido cumula-

tivamente com o vencimento do cargo de provimento ef!
tivo ou em extinção.

-,ART. 67 -O valor da funçao gratificada continuara sendo per-

cebido pelo servidor que, sendo seu ocupante, estiver
, Aausente em virtude de ferias, luto, casamento, licença-premio,

, -licença para o tratamento de saude, licença a gestante ou pa-.-ternidade, serviços obrigatorios por Lei ou atribuiçoes decor-
rentes de seu cargo ou função.

ART. 68 -Será tornada sem efeito a designação do servidor

que não entrar no exerc!cio da função gratificada

prazo de dois dias a contar do ato de investidura.
ng
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ART. 

69 -t facultado ao' servidor efetivo do Municipi0, quando

indicado para o exercicio da função gratificada optar

pelos vencimentos do cargo em comissão correspondente, se for

o caso.

Tf.TULO 11

Do Regime de Trabalho

CAPITULO I

Do Horário e do Ponto

70 -O Prefeito determinará, quando não estabelecido em

lei ou regulamento, o horário de expediente das repar-

tições.

, -ART. 
71 -O horario normal de trabalho de cada cargo ou funçao

é o estabelecido na legislação especifica, não podendo

ser superior a oito horas diárias e quarenta horas semanais.

ART. 72 -Atendendo a conveniência ou a necessidade do serviço

poderá ser institu!do sistema de compensação de horá-
, "

rio, hipotese em que a jornada diaria podera ser superior a
,

oito horas, sendo excesso de horas compensado pela correspon -
-,dente diminuiçao em outro dia, observada sempre a jornada maxi-

ma semanal.

73 -A frequênc1a do servidor será controlada:

I -pelo ponto;

aos11 -pela forma determinada em regulamento, quanto

servidores não sujeitos ao ponto.

u

~e

r --
§ lQ -Ponto e o registro mecanico ou nao, que assinala

comparecimento do servidor a o serviço e pelo qual

verifica diáriamente a sua entrada e salda.

§ 2R -Salvo os casos do inciso 11 deste artigo, é v~dadQ I
dispensar o servidor do registro do ponto e abonar tal



MANO EL VIAN A -RS \ .~~~~ V

Rua Walter Job1m. 286 -1,0 andar -Fone: (055) 252-15~J~~~: 217
Fax Ramal: 108 -CEP 97.640,000 -MANOEL VIANA -RS

tas a o serviço.

CAP.tTULO II

Do Serviço Extraordinário

-~ ~ ~ART. 74 -A prestaçao de serviços extraordinarios so podera o-

correr por expressa determinação da autoridade compe-

tente, mediante solicitação rundamentada do chere da repartição

ou de or!cio.

§ 18 -O serviço extraordinário será remunerado por hora de

trabalho que exceda o per!odo normal, com acréscimo em

relação a hora normal de 50% ( cinqüenta por cento), nas duas'

primeiras horas-extras e de 100% (cem por cento), nas horas su~
t'sequentes.

§ 2Q -Salvo casos excepcionais, devidamente justificados, I
-, , ,

nao podera o trabalho em horario extraordinario exce-

der a duas horas diárias.

ART. 75 -O serviço extraordinário, excepcionalmente poderá ser

realizado sob forma de plantões para assegurar o fun -

cionamento dos ~erviços Municipais ininterruptos.

Parágrafo Único:- O plantão extraordinário visa a substituição

do platonista titular legalmente afastado ou

em falta ao serviço.

76 -O exercicio do cargo em comissão ou de função grati-

ficada exclui a remuneração por serviço extraordiná ~

CAPITULO III

Do Repo~o Semanal

<1la

bem

ART. 77 -O servidor tem o direito a repouso remunerado,um

de cada semana, preferencialmente a os domingos,

como nos dias feriados civis e religiosos.



MANOEL VIANA -RS \-- ~~~~y

Rua Walter Job1m. 286 -1.0 andar -Fone: (055) 252-153~'~:1: 217
Fax Ramal: 108 -CEP 97.640.000 -MANOEL VIANA -RS

§ lQ -A remuneração do dia de repouso corresponderá a

dia normal de trabalho.

§ 2R -Na hipótese de servidores com remuneração por produ-

ção, peça ou tarefa, a remuneração do repouso corres-
ponderá a o total da produção da semana, dividido pelos dias ú-
teis da mesma semana.

§ 3Q -Consideram-se já remunerados os dias de repouso

manal do servidor mensalista ou quinzenalista,

vencimento remunera trinta ou quinze dias, respectivamente
cujo

ART. 78 -Perderá a remuneração do repouso o servidor que tiver

faltado, sem motivo justificado, a o serviço durante
uma semana, mesmo que apenas em um turno.

11-
,. I

Parágrafo Onico -são motivos justificados as concessões,

cenças e afastamentos previstos em Lei, nas
quais o servidor continua com direito ao vencimento normal,

como se em exerclcio estivesse.

ART. 79 -Nos serviços públicos ininterruptos poderá ser exi -

gido o trabalho nos dias feriados civis e religiosos,
, ow,

hipotese em que ~s horas trabalhadas serao pagas com acrescimo
de cinquenta por cento, salvo a concessão de outro dia de folgacompensatória.

T.tTULO III

Dos Direitos e Vantagens

CAPITULO I

Do Venc1aento e da Remuneração

e-
a-

ART. 

80 -Vencimento básico é a retribuição pecuniária pelo

xercicio do cargo público com valor fixado em Lei,
tendidos os dispositivos constitucionais.
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de vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias,

estabelecidas em Lei.

§ lR -o vencimento básico dos cargos públicos é irredutivel

§ 28 -t assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de

atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo poder,res-
, ~

salvadas as vantagens de carater individual e as relativas a

natureza ou ao local de trabalho.

ART. 82 -Nenhum servidor poderá perceber mensalmente à titulo
de remuneração, importância superior a soma dos valo -

res percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer titulo,
~ ,

no ambito dos respectivos Poderes pelos Secretarios.

Parágrafo Onico -Excluem-se do teto de remuneração estabeleci-

do nbste artigo, as vantagens previstas no ar-

tigo 1°8, incisos IV,V e VI.

ART. 83 -O maior vencimento básico do servidor público muni-

cipal, não poderá ser superior ao estabelecido na Lei

Orgânica Municipal.

,

ART. 84 -Em qualquer hipótese, o total dos valores percebidos

como remuneração, em espécie, a qualquer titulo, por ~

servidor público municipal, não poderá ser superior aos valores

percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito.

ART. 85 -O Servidor perderá:

I -a remuneração dos dias que faltar ao serviço, bem co-

mo os dias de repouso da respectiva semana, sem preju!

zo da penalidade disciplinar cablvel;

11 -a parcela da remuneração diária, proporcional aos a-
trasos, ausências e saldas antecipadas, iguais ou su -

perioresa a trinta minutos, sem preju!zo da penalidade discipl!

nar. cabl vel ;
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III -metade da remuneração no caso de s~spensão prevista

nesta Lei.

ART. 86 -Salvo por imposição legal, ou mandado judic1al,nenhum

desconto 1nc1d1rá sobre a remuneração ou provento.

ART. 87 -As reposições devidas à Fazenda Municipal poderão ser

feitas em parcelas mensais, corrigidas monetariamente,

e mediante desconto em folha de pagamento.

.o valor de cada parcela não poderá exceder a vinte

por cento da remuneração do servidor.

§ 2Q -o servidor será obrigado a repor, de uma só vez, a

importância do preju!zo causado à Fazenda Municipal em
virtude de alcançe, desfalque, ou omissão dolosa em efetuar o

recolhimento ou entradas nos prazos legais.

ART. 

88 -O servidor em débito com o Erário, que for demitido,!

xonerado ou que tiver a sua disponibilidade cassada,
, ,

tera de repor a quantia de uma so vez.

ART. 89 -O vencimento, a remuneração e o provento não serão o~

jeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos ca-
sos de prestação de alimentos resultantes de decisão judicial.

CAP.tTULO II

Dos Beneflc1os

Seção On1ca

Da Aposentadoria

ART. 90 - o Servidor Público sená aposentado:

I -por invalidez permanente, com proventos integrais
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quando decorrentes de acidentes em serviço, moléstia

profissional ou doença grave contagiosa ou incurável, especifi-

ficadas em let e proporcionais nos demais casos;

com11 ~ compulsoriamente aos 70 (setenta) anos de idade,

proventos proporcionais ao tempo de serviço;

III -voluntariamente:

a) e

aos 30

aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem,trinta) 

anos se mulher, com proventos integraisi

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exerclcio em funções

do Magistério, se professor, e aos 25 (vinte e cinco) anos se

professora, com proventos integrais;

c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem e aos 25

vinte e cinco) anos, se mulher, com proventos pnoPQraienais a
esse tempo;

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e

aos 60 (sessenta) anos, se mulher, com proventos proporcionais

ao tempo de serviço.

e§ 1 g -As exceçõesf;ao disposto no inciso 111, alíneas "a"

"c", no caso de exercício de atividades consideradas

insalubres ou perigosas, serão estabelecidas em Lei Qomplemen

tar Federal.

§ 2& -O tempo de serviço público Federal, Estadual ou Muni-

cipal será computado integralmente para os efeitos de

aposentadoria e disponibilidade.

§ 38 -t assegurado ao servidor afastar-se da atividade a-

partir de 30 'trinta) dias do requerimento da aposent!

doria que uma vez indeferido, importará a reposição do perlodo

de afastamentv.

§ 48 -Para efeito de aposentadoria é assegurada a contagem'

reciproca do tempo de serviço nas atividades públicas,
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privadas, rural ou urbana, nos termos do § 2Q do Artigo da Con!

tituição da República.

, , ,
§ sg -o servidor publico que retornar a atividade apos a

cessação dos motivos que causaram sua aposentadoria I

por invalidez terá direito, para todos os fins, salvo o de pro-

moção, à contagem do tempo relativo ao perlodo do afastamento.

§ 6R -Para efeito do beneficio previdenciário, no caso de

afastamento, os valores serão determinados como se es-

tivesse em exercicio.

§ 7R -As aposentadorias e pensões serão ooncedidas e mant!
das pelos órgãos ou entidades aos quais se encontrem I

vinculados os servidores.

§ aR -o recebimento indevido do benefIcio havido por fraude
, , , -,

dolo ou ma fe implicara devoluçao ao erario do total â

auferido, devidamente atualizado, sem prejuIzo da ação penal °1bIvel.

\.
I

ART. 91 -Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incurá -

veis a que se refere o inciso I do Artigo 90: tubercu-

lose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira pos -

terior ao ingresso no serviço público, hansenlase, cardiopatia

grave, doença de parkinson, paralisia irreverslvel e incapaci -

tante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,estados
avançados do mal de paget(osteite deformante), slndrome da imu-

nideficiência adquirida -AIDS e outras que a lei indicar, com

base na medicina especializada.

ART. 92 -A aposentadoria compulsória será automática e declar!

da por ato, com vigência a partir do dia imediato à-

quele em que o servidor atingir a idade limite de permanência

no serviço ativo;

.,ART. 93 -A aposentadoria voluntaria ou por invalidez vigorara

a partir da data da publicação do respectivo ato.

§ lQ -A aposeutadoria por invalidez será precedida de lice~
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ça para tratamento de saúde, salvo quando laudo de

junta médica concluir desde logo pela incapacidade definitiva

para o serviço público.

, ,
§ 22 -Sera aposentado o serviço que, apos vinte e quatro m~

ses de licença para tratamento de saúde for consider!
, ,

invalido para o serviço, mediante laudo de junta medica.do

ART. 

94 -O provento de aposentadoria será revisto na mesma da-
--,ta e proporçao sempre que se modificar a remuneraçao

dos servidores em atividade.

ART. 

95 -Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento I

não será inferior a um terço do vencimento da ativida-

de, nem o valor do menor padrão de vencimento do quadro de

servidores do Munic!pio.

" ,
ART. 96 -Alem do vencimento basico do cargo, integram o calcu-

lo do provento:

I -O valor da função gratificada se o servidor contar de

efetivo exerclcio pelo menos com:.

a) 5 (cinco) a 10 (dez) anos consecutivos ou 10(dez),intercalados. ou

ma1s,

11 -o adicional por tempo de serviço;

..,111 -O adicional noturno e o adicional de atividades em '
-'

condiçoes insalubres ou perigosas, proporcionalmente aos anos

completos de exercicio com percepção da vantagem:

Parágrafo Único -Os planos de carreira dos Servidores Públicos

Municipais e do Magistério, estabelecerão as

regras de incopporaQão das funções gratificadas, no caso de

exerclcio em funções diversas.

ART. 97 -Ao servidor aposentado.lserá paga a gratificação nata-

lina no mês de dezembro, em valor equivalente ao res -

pectivo provento, deduzido o adiantamento recebido.
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CAPITULO 111

Das Vantagens

SEÇÃO I

Disposições Gerais

, ,-
98 -Alem do vencimento basico, poderao ser pagas

servidor as seguintes vantagens:
ao

-ajuda de custo;

11 -diária;

111 -gratificações adicionais;

IV -abono faml11a;

Parágrafo Único -As gratificações e os adicionais somente se

incorporarão ao vencimento ou provento nos ca-
sos indicados em Lei.

ART. 99 -As vantagens previstas no inciso III do artigo ante -
rior não serão computadas nem acumuladas para efeito I

de concessão de qualquer outros acréscimos pecuniários ulteri~

res, sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento.

SEÇÃO II

Da Ajuda de Custo

ART. 100 -A ajuda de custo destina-se à compensação das des-

pesas de instalação do servidor que no interesse do

serviço, passa a ter exerclcio em nova localidade com mudança'

de caráter permanente.

ART.

101 -A ajuda de custo é calculada sobre o vencimento bá-

sico do servidor,conforme se dispuser em regulamento.
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que
de

102 -Não será concedida ajuda de custo ao servidor

se afastar do cargo, ou reassumi-10 em virtude

mandado eletivo.

ART. 103 -O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de
custo quando, injustificadarnente, não se apresentar I

na localidade.

de

de

Parágrafo Único -Não haverá obrigação de restituir a ajuda
-_r

SEÇÃO III

Das Diárias

ART. 104 -O servidor que, a serviço, se afastar da sede do Mu~

niclpio em caráter eventual ou transitório para outro
, ,

ponto do territorio nacional ou fora dele, fara jus as passa-
gens e diárias, para cobrir as despesas de pousada, alimenta -

ção e locomoção.

§ lQ -A diária será concedida por dia de afastamento,...;' t

sendo dividida pela metade quando o deslocamento não

exigir pernoite fora da sede.

§ 2Q -Nos casos em que o deslocamento da sede constituir
A_,exigencia permanente do cargo, o servidor nao rara

a diárias.

Nos casos de deslocamento para a Capital do Estado
, ,

adiaria sera acrescida de 25% (vinte e cinco por

cento) t para fora do Estado do Rio Grande do Sul o acréscimo

será de 50% (cinquenta por oento) e de 100% (cem por cento)

quando fora do PaIs.

§ 

3R -

ART. 

105 -O servidor que receber diárias e não se afastar da

Sede por qualquer motivo, ficará obrigado a restitui~

las integralmente, no prazo de até 2 (dois) dias úteis.

custo nos casos de exoneraçao de orici0 ou

retorno por motivo de doença comprovada.
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Parágrado Único -Na hipótese de o servidor retornar à sede
em prazo menor de que o previsto para o seu

, ,
afastamento, devera restituir as diarias recebidas em excesso,

em igual prazo.

SEÇÃO IV

.

C",

Das Gratificações e Adicionais

ART. 106 -Além dos vencimentos e das vantagens previstas nes-
ta Lei serão deferidos aos servidores as seguintes I

gratificações adicionais:

I -gratificação de função;

11 -gratificação natalina;

III -adici.onal de tempo';de serviço;

IV -adicional pelo exerclcio de atividades insalubres

ou perigosas;

v -adic~onal pela prestação de serviço extraordinário;

VI -adicional noturno;

VII -abono familiar;

VIII -adicional por diferença de caixa;

~

IX -gratificações por diflcel acesso.

ART. 107 -As gratificações de que tratam as subseções I, 11

IV,V,VI,VII,VIII e IX desta Seção, não são incorpo-
radas aos venc1mentos, independentemente do tempo pelo qual

tenham sido percebidas.

Subseção I
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Da Gratificação de Função

108 -Ao servidor investido em função de chefia é devida t,

uma gratificação pelo seu exerc!cio.

Parágrafo Único -Os percentuais da gratificação serão estabe

lecidos em Lei.

ART. 109 -A Lei Municipal estabelecerá o valor do vencimento

dos cargos em comissão e das gratificações previstas
no Artigo anterior.

Subseção II

Da Gratificação Natalina

ART. 110 -A gratificação de natal será paga, anualmente a todo

o Servidor Municipal, independentemente da remunera-

ção a que fizer jus.

§ lQ -A gratificação de natal corresponderá a 1/12 (um do-

ze avos), por mês de efetivo exerclcio, da remunera -

ção devida em d~zembro do ano correspondente.

e-§ 2Q -A fração igualou superior a 15 (quinze dias de

xerclcio será tomada como mês integral, para efeito
do parágrafo anterior.

§ 3g -A gratificação de natal será estendida aos inativos

e pensionistas, com base nos proventos que percebe ~

rem na data do pagamento daquela.

§ 4R -A gratificação de natal poderá ser paga em duas par-

celas, a primeira até o dia 30(trinta) de novembro e
a segunda até o dia 20(vinte' de dezembro de cada ano.

§ 5Q -o pagamento de cada parcela se fará tomando por ba-

se a remuneração do mês em que ocorrer o pagamento.
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§ SQ -A segunda parcela será calculada com base na remun~

ração em vigor no mês de dezembro, abatida a impor -

tância da primeira parcela pelo valor pago.

ART. 111 -Caso o Servidor deixe o Serviço Público Municipal,

a gratificação de natal ser-lhe-á paga proporcional-

mente ao número de meses de exerclcio no ano, com base na remu-

neração do mês em que ocorrer a exoneração ou demissão.

Subseção 111

Do Adicional por Tempo de Serviço

ART. 112 -Por triênio de efetivo serviço público municipal,s~

rá concedido ao servidor um adicional correspondente
a 3% (três por cento) do vencimento básico de seu cargo efeti -

VOe

§ lQ -o adicional é devido a partir do dia ime~iato aque-

le em que o servidor completar o tempo de serviço e-

xigido e concedido, mediante requerimento da parte interessada.

§ 2Q -o servidor que exercer cumulativamente, mais de.
.-~~ .~ ' ~ .

um

o

Subseçâo IV

DOS Adicionais de Insalubridade e Periculosidade

ART. 113 -Os servidores que executem atividades insalubres ou

perigosas, fazem jus a um adicional sobre o vencime~
to básico do cargo.

Parágrafo Onico -As atividades insalubres ou perigosas serão

definidas em Lei própria, com amparo na Lei F~
-'- ~ueraJ..

ARt. 114 -Os adicionais de insalubridade e periculos1dade não

cargo, ~era Qlre1~o ao ad1c1onal calculado sobre

vencimento de maior monta.
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nao sao acumulaveis, cabendo ao servidor optar por

um deles, quando for o caso.

ART. 115 -O direito ao adicional de insalubridade ou pericu

losidade, cessa com a eliminação das condições

dos riscos que derem causa a sua concessão.

ou

ART. 116 -Haverá permanente controle da atividade de servidor

em operações ou locais considerados insalubres ou p!

rigosos.

Parágrafo Único -A servidora gestante ou lactante será afast!

da, enquanto durar a gestação ou lactação,das

operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas ati-

vidades em local salubre e em serviço não perigoso.

Subseção V

Do Adicional por Serviço Extraordinário

ART. 117 -O serviço extraordinário será remunerado por hora

de trabalho que exceda o perlodo normal, com acrésc!

mo em relação a hora normal de 50%(cinquenta por cento), nas
duas primeiras horas-extras e de lOO%(cem por cento), nas ho -

,
ras subsequentes.

ARt. 118 -Somente será permitido serviço extraordinário para

atender as situações excepcionais e temporárias, re!

peitando o limite máximo de 2(duas) diárias~ podendo ser pror-

rogado por igual 'perlodo,S&-io'.Jlnt&C!?~8. público exigir, con-

forme se dispuser em regulamento.

, ,
§ IR -O serviço extraordinario previsto neste artigo sera

precedido de autorização da chefia imediata que jus-

tificará o ato.

§ 2R -o serviço extraordinário realizado no horário prev!s
to no Artigo 118 será acrescido do percentual rela -

tivo noturno, em função de cada hora extra.
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Subseção VI

Do Adicional Noturno

ART. 119 -O serviço noturno, prestado em horário compreendido

entre 22(vinte e duas) horas de um dia e 6 (seis) t
horas do dia seguinte, terá o valor/hora acrescido de mais 25%

(cinte e cinco por cento) sobre o vencimento básico do cargo.

Parágrafo Único -Em se tratando de serviço extraordinário o

acréscimo de que se trata este artigo incidi-
rá sobre o valor da hora normal de trabalho, acrescido do res-

pectivo percentual de extraordinário, e nos horários mistos,a~
sim entendidos os que abrangem perlodos diurnos e noturnos o

, ,
adicional sera pago proporcionalmente as horas de trabalho no-turno.

Subseção VII

Do Abono Familiar

120 -Será concedido abono familiar ao servidor ativo

inativo:
ou

.
I -Por filho menor de l4(quatorze) anos e não exerça!

tividade remunerada e nem tenha renda própria;

11 -por filho inválido e mentalmente incapaz, sem renda

própria, assim declarado por sentença.

§ 1& -Compreende-se neste artigo, o filho de qualquer co~

dição, o enteado, o adotivo e o menor que, mediante

autorização judicial, estiver sob guarda e o sustento do serv!dor.

§ 2R -para ereito deste artigo, considera-se renda pró -

pria ou atividade remunerada o recebimento da impor-
-Atancia igualou superior ao valor de re~erencia vigente noMuniclpio.
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121 -Ocorrendo o falecimento do servidor:

§ lR -Passará a ser efetuado ao cônjuge sobrevivente o

pagamento do abono familiar correspondente ao benefi-

ciário que viva sob a guarda e sustento do servidor falecido, '
..~desde que aquele consiga autorizaçao judicial para mante-lo e

ser responsável.

§ 2Q -Caso o servidor não haja requerido o abono familiar

relativo a seus dependentes, o requerimento poderá I
ser feito após a sua morte pela pessoa em cuja guarda e susten-

to se encontrem, operando seus efeitos a partir da data do pe -dido.

ART. 122 -O valor do abono familiar será igual a 5%(cinco por

cento) do valor do padrão I(um) vigente no Municlpio
devendo ser pago a partir da data que for protocolado o reque -r1mento.

" ,
Paragrafo Unico -o responsavel pelo recebimento do abono fami-

liar deverá apresentar, no mês de julho de ca-
-Ada ano, declaraçao de vida e residencia dos dependentes, sob

a pena de ter suspenso o pagamento da vantagem.
,

ART. 123 -Nenhum desconto incidirá sobre o abono familiar, nem
, -

este servira de base para qualquer contribuiçao ainda

que para fins de Previdência Social.

aART. 124 -Todo aquele que, por ação ou omissão, der causa

pagamento indevido de abono familiar ficará obrigado,
à sua restituição, sem preju!zo das demais cominações legais.

Do Adicional para Diferença de Caixa

ART. 

125 -O servidor que, por força das atribuições próprias'

de seu cargo, pague ou receba em moeda corrente, per-

ceberá um auxilio para diferença de caixa, no montante de 20% (

vinte por cento) do vencimento básico.
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§ lR -o servidor que estiver respondendo legalmente pelo

tesoureiro ou caixa, durante os impedimentos legais

deste, fará jus ao pagamento do auxílio.

§ 2Q -o ~uxllio de que trata este artigo só será pago en-

quanto o servidor estiver efetivamente executando ser

viços de pagamento ou recebimento e nas férias regulamentares.

Subseção IX

Da Gratificação por Diflcel Acesso

ART. 126 -Ao servidor que desempenhe sua atividade em locais

de dif!cil acesso ou dif!cil provimento, será devida
-,

uma gratificaçao sobre seu vencimento basico, segundo as condi-
-A

çoes de acesso ao local de trabalho, distancia de sede e tipol~

gia das atividades.

" -,
ART. 127 -Lei propria fixara as atividades que farao jus a gr!

gratificação prevista no artigo anterior, bem como os

percentuais incidentes.

CAPITULO IV

Das L1cenças

SEçIo I
D1spos~ções Gerais

l~S -Conceder-se-á ao servidor licença:

I -para tratamento de saúde;

, , ,
II -a gestante, a adotante e a paternidade;

111 -por acidente em serviço;

IV -por motivo de doença em pessoa da familia;

v -para serviço militar;

VI -para concorrer cargo elet1vo;



MANOEL VIANA -RS

Rua Walter Jobim. 286 -1.0 andar -Fone: (055) 252-1534 Ramal: 217
Fax Ramal: 108 -CEP 97.640.000 -MANOEL VIANA -RS

VII -para tratar de interesses particulares;

VIII -para desempenho de mandato classista;

IX -prêmio;

X -para aconpanhar cônjuge;

XI -para desempenho de mandato eletivo;

XII -para desempenho de cargo em comissão em órgãos públi-

cos;XIII 
-para qualificação profissional;

-a licença prevista no inciso IV será precedida de ate!

tado ou exame médico e comprovação do parentesco.

§ 2g -o servidor não poderá permanecer em licença da mesma'

espécie por per!odo superior a 24 (vinte e quatro) me-
ses salvo nos casos dos incisos V, VIII, XI, XII e XIII.

§ 3Q -é vedado o exercicio de atividade remunerada, durante

o periodo de licenças previstas nos incisos I, II, III,

VIII e XIII deste artigo.IV,

ART. 129 -A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do'
, , ,

termino de outra da mesma especie sera considerada como-prorrogaçao.

SEÇÃO 11
Da Licença para Tratamento de Saúde

ART. 130 -Será concedida ao servidor licença para tratamento'

de sa~de, a pedido ou de oficio, com base em pericialmédica, 

sem prejuizo da remuneração a que fizer jus.

ART. 

131 -Para licença de 30 (trinta) dias, a inspeção será'
, , -

feita por medico indicado pelo orgao de pessoal, e por

prazo superior, junta médica oficial.
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...onde se encontra o servidor, será aceito atestado passado I
, , ,

por medico particular, que devera ser homologado por medico domuniclpio.

ART. 

132 -Findo o prazo da licença, o servidor será submetido'
-, ,a nova inspeçao medica, que concluira pela volta ao Iserviço, 

pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

, --ART. 133 -O atestado e o laudo da junta medica nao se referirao

ao nome ou natureza da doença, salvo quando se trata-'

rem de lesões produzidas por acidentes em serviço, doença profi!

sional ou quaisquer das doenças especificadas no artigo 91.

ART. 134 -O servidor que apresente indlcios de lesões orgânicas
, ,-,

ou funcionais sera submetido a inspeçao medica.

SEçlo 111
Da Licença à Gestante, à Adotante e Licença Paternidade

ART. 135 -Será concedida licença à servidora gestante, por 120

(cento e vinte) dias consecutivos, sem prejulzo da re.

muneraçao.

§ 18 -a licença poderá ter inicio no primeiro dia do 98 (no, -
no) mês de gestação, salvo antecipação por prescrição'

médica.

§ 2Q -no caso de nascimento prematuro, a licença terá inIcio

a partir do parto.

§ 3Q -no caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias dQ'
, ,evento, a servidora sera submetida a exame medico e,se

julgada apta, reassumirá o exerclcio.

§ 4Q -no caso de aborto não criminoso, atestado por médico'
.,oficial, a servidora tera direito a 30 ( trinta) dias'

de repouso remunerado.

AM'r . a136 -Pelo nascimento de filho, o servidor terá direito

licença paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Rua Walter Jobim. 286 -1.0 andar -Fone: (055) 252-1534 Ramal: 217
Fax Ramal: 108 -CEP 97.640.000 -MANOEL VIANA -RS



MAN o E L VIAN A -RS "'-~/

Rua Walter Jobim. 286 -1.0 andar -Fone: (055) 252-1534 Ramal: 217
Fax Ramal: 108 -CEP 97.640.000 -MANOEL VIANA -RS

ART. 

137 -Para amamentar o próprio filho, até a idade de 6 (s~

is) meses, a servidora terá direito, durante a jornada

de trabalho, a 1 (uma) hora, que poderá ser parcelada em 2 (do~

is) periodos de meia hora.

ART. 

138 -A servidora que adotar criança até 01 (um) ano de I;

idade, o prazo de licença maternidade será de 120 (ce~

...dias.to e Vln'te

SEClo IV

Da Licença por Acidente em Serviço

139 -Será:llicenciado com remuneração integral, o servidor

acidentado em serviço.

ART. 

140 -Configura acidente em serviço, o dano físico ou men~
tal sofrido pelo servidor e que se relacione mediata '

ou imediatamente com as atribuições do cargo exercido.

Parágrafo Único -Equipara-se ao acidente em serviço o dano:

I -decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo'

servidor no exerclcio do..~cargo.

ART. 141 -O servidor acidentado em serviço que necessite de tra.-
tamento especializado poderá ser tratado em instituição

privada, à conta dos recursos públicos.

Parágrafo Onico -O tratamento recomendado por junta médica ofi

cial, constitui medida de exeção e somente será

admissIvel qu~do inexistirem meios e recursos públicos.

142 -A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez)'

dias prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.

SEÇÃO V

Da Licença por Motivo de"Do8l)ç& em Pessoa da Famllia

ART. 143 -O servidor poderá obter licença por motivo de doença

do conjugê,ou companheiro, ascendente ou descendente,

padrasto ou madrasta, sogro ou sogra, enteado e colateral con..f
sanR:t1!neo até 28 2rau. desde Que comorove ser 1ndisoensável a
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000 a sua assistencia e este nao possa ser prestado, simultane~

mente, com o exercício do Cargoo

, , -,
§ 12 -a doença sera comprovada atraves de inspeçao de saude

a ser procedida pelo órgão de perlcia médica oficial ~.

do municlpio.

§ 2Q -a licença será concedida sem prejuízo da remuneração'

até 90 (noventa) dias, e após com os seguintes descon~

tos:

I -de 1/3 (um terço), quando exceder à 90 (noventa) dias

e não ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias;

11 -de 2/3 (dois terços), quando execeder a 180 (cento e

oitenta) dias e não ultrapassar a 360 (trezentos e se~

senta dias;

111 -sem remuneração no período que exceder: a 360 (trezen~

tos e sessenta) dias até o máximo de'; 730 (setecentos e'trinta) 

dias.

IV -para efeitos deste artigo, as licenças pela mesma mo-

léstia com intervalos inferiores a 30 (trinta) dias se
rão consideradas como prorrogação.

SEÇÃO VI
Da Licença para o Serviço Militar

ART. 144 -Ao servidor que for convocado para o serviço militar

ou outros encargos de Segurança Nacional, será conced!
.-da licença sem remuneraçao.

§ 19 -a licença será concedida à vista de documento ofici-

al que comprove a convocação.

§ 22 -O servidor desincorporado em outro Estado da Federa~

ção deverá reassumir o exerclcio do cargo dentro do II

prazo de trinta dias, se a desincorporação ocorrer dentro do E!

tado o prazo será de quinze dias.

SEÇÃO VII
Da Licença para ConCOl'rer cargo Eletlvo
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ART. 145 -O servidor tera direito a licença, sem remuneraçao,

durante o perlodo que mediar entre a sua escolha, em'
-, ,

convençao partidaria, como candidato a cargo eletivo e a vespe-

ra do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.

§ li -O servidor candidato a cargo eletivo no próprio Muni-

clpio e que exerça cargo ou função de direção, chefia,
--rarrecadaçao ou fiscalizaçao, dele sera afastado, a partir do '

dia imediato ao registro de sua candidatura perante a Justiça'

Eleitoral até o dia da eleição, salvo se Lei Federal especifica

estabelecer prazos maiores, o servidor ocupante de cargo efeti.

vo fará jus a licença remunerada, como se em efetivo exerclcio'estivesse.

SEÇÃO VIII
Da Licença para tratar de Interesses Particulares

, -,
ART. 146 -A criterio da administraçao, podera ser concedida ao

servidor estável licença para trato de assuntos parti-

culares, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos sem remu-
neraçao.

§ lQ -a licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a

pedido do servidor.
,

§ 2Q -não se concederá nova licença antes de decorridos 021

(dois) anos do término ou interrupção da anterior.

147 -Ao servidor ocupante de cargo em comissão não se co~

cederá a licença de que trata o artigo anterior.

ART. 148 -Não se concederá licença ao servidor nomeado, ante"s'

de completar 02 (dois) anos de exerclcio e ao servidor

readaptado antes de completar um ano de exerclcio no novo cargo

ou repartição.

SEÇÃO IX

Da L1cença para o Desempenho de Mandato Classista

149 -t assegurado ao servidor o direito a licença para o
desempenho de mandato em confederação, federação ou '
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...ou sindicato representativo da categoria sem remuneração.

§ 19 -somente poderão ser licenciado os servidores eleitos'

para cargos de direção ou representação nas referidas,

até o máximo de 3 (três) por entidade.

§ 2Q -a licença terá duração igual à do mandato, podendo ser

prorrogada no caso de reeleição.

§ 3R -a licença de que trata este artigo, será concedida ao

presidente das entidades citadas, mantendo-se a sua r~

muneraçao.

§ 4Q -o servidor ocupante de cargo em comissão ou função gr~

tif1cada deverá desincompatibil1zar-se do cargo ou fun-

ção quando empossar-se no mandato de que trata este artigo.

SEÇÃO X
Da Licença Prêmio

150 -Após cada quinqUênio ininterrupto de exerclcio, o ser

vidor efetivo fará jus a 3 (três' meses de Licença Prê-

com a remuneração do cargo efetivo.

,

Parágrafo Único -t facultado ao servidor fracionar a licença de
, ~que trata este artigo, em ate (3) tres parcelas.

ART. 151 -Não se collcederá licença Prêmio ao servidor que no p~

rlodo aquisitivo.

C)

I}

I -sofrer penalidade disciplinar de suspensão;

11 -afastar-se do cargo em virtude de:

a) licença por motivo de doença em pessoa de famllia, SUP!

rior a 90 (noventa) dias; -",c;c

b) licença para tratar de interesses particulares;
, -,

condenaçao a pena privativa de liberdade por sentença'

definitiva;d) 
faltas injustificadas superiores a 5 (cinco);

e) desempenho de mandato classista;
~\ licença para tratamento de saúde, superior a 90 (noven-

ta) dias. não decorrentes de acidente em servico:
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§ lR -as faltas injustificadas ao serviço retardarão a con-

cessão da licença prevista neste artigo, na proporção'

de 1 (um) mês para cada falta até o;-máxj;mo-'cle~O5-(C1nco).-
§ 2Q -o afastamento de até 90 (noventa) dias por licença p~

ra tratamento de saúde em pessoa da familia, retardará

a concessão da licença por igu~l periodo.

, ,.
ART. 152 -O numero de servidores em gozo simultaneo de licença

prêmio não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da 10-
-, -

taçao respectiva da unidade administrativa do orgao ou entidade.

ART. 

153 -A Requerimento do servidor a licença prêmio poderá

ser convertida em tempo de serviço.

SEç1o XI

Da Licença para Acompanhar Cônjuge

ART. 154 -O servidor casado terá direi~o à licença, sem remune-

ração, por periodo não superior a 2 (dois) anos, quando
..,

o conjuge for transferido para outro ponto do territorio Nacio-'

nal ou para o estrangeiro.

§ lR -a licença será concedida mediante pedido devidamente'

instr\11do e vigorará a contar de seu deferimento, po-'

dendo ser renovada por igual perlodo uma única vez, desde que

não haja anterior concessão de licença para tratar de interes~

ses part~culares.

§ 2R -nessa situação, o servidor não contará tempo de serv!

ço para qualquer efeito.

§ 3R -decorrido o prazo, o servidor não reassumindo, será

exonerado ex-oflcio.

§ 4R -fica vedada a imediata concessão de licenç$ para tra~

tar de interesses particulares.

SEÇXO XII

Da Licença para Desempenho de Mandato Eleti vo
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ART. 155 -Ao servidor municipal investido em mandato eletivo,'

serão aplicadas as disposições previstas no artigo 38'

da Constituição da República Federativa do Brasil.

SEÇÃO XII

Da Licença para Desempenho do Cargo em

Comissão em 6rgãos PÚblicos.
, ,ART. 156 -Ao servidor publico municipal sera concedida licença

-, -,para o desempenho de cargo em comissao em orgaos publ!

cos, sem preju!zo da contagem de tempo de serviço.

§ lQ -tratando-se de exercício para atender leis, convênio'

similar, a licença poderá ser concedida sem prejuízo ~
dos vencimentos do servidor.

§ 2Q -nos demais casos, a licença será concedida, sem ônus'

para o MuniclpioQ

SEÇÃO XIV

Da Licença para Qualificação profissional

ART. 157 -Ao servidor que desejar realizar curso de qualifica~
-, -,

caçao profissional, em sua area de atuaçao, sera conc~
dida licença, pa~a dele participar, por período não superior a

180 (cento e oitenta) dias.

§ 12 -no perlodo da concessão da licença, o servidor perce-

berá seus vencimentos integrais, como se efetivo esti-

vesse.

§ 22 -a licença somente será concedida, se o curso for rea~

lizado fora da sede do Municlpio e, neste não houver'

similar.

-'--§ 32 -a concessao da licença dependera de autorizaçao do Pr~

feito que examinará a importância, a necessidade e a 0-
.-

portunidade:da realizaçao do curso.

§ 42 -O servidor que gozar desta licença, fica obrigado a II

prestar serviços ao Munic!pio por per!odo não inferior
,Q n",;a o~"'~ ~... ...~~~ ,..~ .
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ressarcir o Municipio dos vencimentos percebidos por ocasião

da licença

§ 52 -Ao servidor que gozar desta licença, não serão devidas

despesas de viagem ou diárias, para participar do curso

para o qual licenciar-se.

CAPITULO V

Das Férias

ART. 158 -O servidor gozará, inclusive o prefeito e o vice-pre-
feito, de 30 (trinta) dias consecutivos de férias por t

ano, concedidas de acordo com a escala organizada pela chefia i-mediata.

§ lQ -a escala de férias poderá ser alterada por autoridade

superior, ouvido o chefe imediato do servidor.

§ 21 -somente depois de 12 (doze) meses de exerclcio o serv!

dor terá direito às férias.

§ 3Q -durante as férias, o servidor terá direito, além dos"

vencimentos, a todas as vantagens que percebia no mome~

to em que passQu a fruI-las.

ART. 

159 -t proibida a acumulação de férias, salvo por imper1~

riosa necessidade do serviço e pelo máximo de 02 (dois)periodos, 

atestada a necessidade pelo chefe imediato do servidor.

ART. 160 -Perderá o direito a férias o servidor que no perlodo'

aquisitivo, houver gozado das licenças a que se referem

os incisos V, VII e X do artigo 128.

Parágrafo único -a licença de que trata o inciso IV do artigo'

128 extinguirá o direito do gozo de férias se superior'

a 90 (noventa) dias, num mesmo perlodo aquisitivo.

ART. 

161 -Independentemente de solicitação, será pago ao servi-

dor por ocasião das férias, um adicional de 1/3 (um te~

ço) da remuneração correspondente ao periodo das férias.
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Parágrafo Único -No caso do servidor exercer função gratifica-

da ou ocupar cargo em comissão, a respectiva I
, ,

vantagem sera considerada no calculo do adicional de que trata
este artigo.

ART. 162 -O servidor em regime de acumulação lIcita perceberá

o adicional calculado sobre a remuneração dos cargos

cujo perIodo aquisitivo lhe garanta o gozo de férias.

Parágrafo Onico -O adicional de férias será devido em função

de cada cargo exercido pelo servidor.

CAP.tTULO VI

Das Concessões

AnT. 163 -O servidor, pai, mãe ou responsável por excepcional'

fisico ou mental em tratamento, fica autorizado a

se afastar do exercicio do cargo, quando necessário por periodo

de até 50%(cinquenta por cento)de sua carga horária normal cot!diana, 

na forma da Lei.

164 -Sem qualquer prejulzo, poderá o servidor ausentar-se

do serviço, mediante requerimento devidamente instrui
do

I -por l(um) dia, para doação de sangue;

II -por l(um) dia, para se alistar como eleitor;

111 -por 7(sete)

em razão de:

dias consecutivos, a partir do evento

a) casarnent;o;
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,
avo, sogro ou sogra

ART. 165 -Poderá ser concedido horário especial ao servidor e~

tudante, quando comprovada a incompatibilidade entre
o horário escolar e o da repartição, sem prejulzo do exerclcio

do cargo.

Parágrafo Único -Para efeito do disposto neste artigo será e-

xigida a compensação de horário na repartição ,
respeitada a duração semanal de trabalho.

ART. 166 -O servidor poderá ser cedido mediante requisição p~

ra ter exercicio em outro órgão ou entidade :-.'.;: dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munici

pios, na forma do Artigo 156 e parágrafos.

ART. 167 -Ao Servidor estável, poderá ser concedida licença'

para estudo e frequencia a cursos, seminários, con -

gressos, encontros e similares, inclusive fora do Estado e no

exterior, sem prejulzo da remuneração e demais vantagens, desde
que o conteúdo programático esteja correlacionado às atribui -

ções do cargo que ocupar.

§ 12 -Fica vedada a concessão de exoneração ou licença pa.-
ra tratamento de interesses particulares ao servidor

beneficiado pelo disposto neste artigo, ressalvada a hipótese I

de ressarcimento da despesa havida antes do decorrido perlodo !

gual ao do afastamento.

§ 22 A concessão de que trata este artigo será regulada

conforme dispoe o artigo 157 e seus parágrafos des .

te Regimento.

CAP.tTULO VII

ft ~, ,Da Ass1àtenc1a &':S.ude',B'J

ART. 168 -A assistência à saúde do servidor ativo ou inativo

e de sua farnllia compreende assistência médica, hos-pitalar, 

odontológica, e farmaceutica, prestada pelo Sistema Ü-
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nico de Saúde ou diretamente pelo Órgão ou entidade ao qual es-

tiver vinculado o servidor ou ainda, mediante convênio, na for-

ma estabelecida em ato próprio.

CAPtTULO VIII

Do Direito da Petição

ART. 169 -t assegurado ao servidor requerer aos Poderes Públi-

cos em defesa do direito ou de interesse legItimo.

, ~ART. 170 -O requerimento sera dirigido a autoridade competen -

te para decid!-lo e encaminhado por intermédio daque-

la a que estiver imediatamente subordinado o requerente. ~~i'-

ART. 171 -Cabe pedido de reconsideração à autoridade que hou -

ver expedido ato ou proferido a primeira decisão, não

podendo ser renovado.

Parágrafo Único -O requerimento eo pedido de reconsideração de

que tratam os artigos anteriores deverão ser
despachados no prazo de 5(cinco) dias e decididos dentro de 30

(trinta) dias.
,

172 -Caberá recurso:

I -do indeferimento do pedido de reconsideração;

11 -das d~cisões sobre os recursos sucessivamente inter-

postos;

§ IR -O recurso será dirigido a autoridade imediatamente'

superior a qual tiver expedido o ato ou proferido a
-,decisao, ~: sucessivamente, em escala ascendente, as demais au-toridades.

§ 2g -o recurso será encaminhado por intermédio da autori-

dade a que estiver imediatamente subordinado o reque-

rente.

Rua Walter Jobim. 286 -1.0 andar -Fone: (055) 252-15~~a1: 217
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ART. 173 -O prazo para a interposição de pedido de reconside-

ração ou de recurso é de 30(trinta) dias a contar da
~ ~ -

publicaçao ou da ciencia pelo interessado da decisao recorrida.

174 -O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo
a juizo da autoridade competente.

Parágrafo Onico -Em caso de provimento de pedido de reconsi
--

deraçao ou de recurso, os efeitos da decisao

retroagirão à data do ato impugnado.

175 -O direito de requerer prescreve:

I -em 5(cinco)anos, quanto aos atos de demissão e de '

..cassação de aposentadoria ou disponibilidade ou que
I ~

afetem interesse patrimonial e credito resultantes das relaçoes

de trabalho.

11 -Em 60(sessenta) dias, nos demais casos, salvo quando

outro for fixado em Lei.

Parágrafo Único -O prazo de prescrição será contado da data da
A -cienc1a, pelo interessado, quando o ato nao t

for publicado ou,da data da publicação.

176 -O pedido de reconsideração eo recurso, quando cabl

veis interrompem a prescrição.

~ ~ -~

Paragrafo unico -Interrompida a prescriçao, o prazo recomeçara

a correr pelo restante no dia em que cessar a

interrupção.~

-, .~ -
ART. 177 -A prescriçao e de'oo:tldemi.publica, nao podendo ser re-

levada pela Administração.

ART. 178 -Para. o exerclcio do direito de petição, é assegurada

" vista-do processo ou documento, na repartição ao ser...

vidor ou ao procurador por ele constituldo.

ART. 179 -A administração deverá rever seus atos a qualquer
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tempo quando eivados de ilegalidade.

ART. 180 -são fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos

neste capItulo, salvo por ,motivo de força maior, de~

vidamente comprovada.

T.tTULO IV

Do Regime Disciplinar

CAPtTULO I

Dos Deveres

'

~"".I,:;:.., Je"";,,~),-c,-~-~, ,"!4~~"(;'
'" .,"'" .."'~

181 -são deveres do servidor:

I -exercer com zelo e dedicação as atribuições do car-:

go;

11 -ser leal as instituições em que servir;

111 -observar as normas legais e regulamentares;

IV -cumprir as ordens superiores, exceto quando manifes-
,

tamente ilegais;

v -atender com presteza:

a) ao público em geral prestando as informações reque -

ridas, 'ressalvadas as protegidas por sigilo;

b) à expedição de certidões requeridas para defesa

direito ou esclarecimento de situação de interesse
de

peS60a.l;

,- ,
as requisiçoes para defesa da Fazenda Publica;I..C

v~ -~evar ao connec~men~o aa au~or~aaae super~or as lrr~

gularidades de que tiver ciência em razão do cargo;
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-zelar pela economia do material e pela conservação do

patrimônio público;

VIII -guardar sigilo sobre assuntos da repartição;

IX -manter conduta compativel com a moralidade administr!

tivaj

x -ser assiduo e pontual ao serviço;

XI -tratar com urbanidade as pessoas;

representar contra a ilegalidade ou abuso de poder;

XIII -apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio

e convenientemente trajado ou com uniforme que for de-

terminado;

XIV -observar as normas de segurança e medicina do traba

lho, estabelecidas, bem como o uso obrigatório dos e

quipamentos de proteção individual(EPI) que lhe forem forneci

dos;

xv -manter,esplrito de cooperação e solidariedade com

colegas de trabalho;
os

XVI -frequentar cursos e treinamentos instituldos para

seu aperfeiçoamento e especialização;
o

XVII -apresentar relatórios ou resumos de suas atividades I

nas hipóteses e puazos previstos em Lei ou regulamento

ou quando determinado pela autoridade compdtente;

XVIII -sugerir providências tendentes a melhoria ou aperfei-

çoamento do serviço;

§ lQ- A representação de que trata o inciso XII será enca -

minhada pela via hierárquica e obrigatoriamente apre -
, ,

ciada pela autoridade superior aquela contra a qual e formula~

da, assegurando-se ao representado o direito de defesa.
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§ 2g- Será considerado como co-autor o superior hierárquico
, -

que recebendo denuncia ou representaçao a respeito de

irregularidade no serviço ou falta cometida por servidor, seu
~ "subordinado, deixar de tomar as providencias necessarias a sua-apuraçao.

SEÇÃO I

Das Proibições

ART. 182 -t proibido ao servidor qualquer ação ou omissão ca -

paz de comprometer a dignidade e o decoro da função ~

pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a efi -
~ .'-- ,

cienc1a do serviço ou causar dano a Administraçao Publica espe-cialmente:

I -ausentar-se do serviço durante o expediente, sem pr~

via autorização do chefe imediato;

11 -retirar, sem prévia anuência da autoridade competen-

te, qualquer documento ou objeto da repartição;

111 -recusar ré a documentos públicos;
,

IV -opor resistência injustificada ao andamento de docu-

mento e processo ou execução de serviço;

v -promover manifestação de apreço ou desapreço no re

cinto -da repartição j

, .VI -referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso as

autoridades públicas ou aos atos do Poder Público,me-
diante manifestação escrita ou oral, podendo, porém, criticar I

, ,ato do Poder Publico, do ponto de vista doutrinario ou da orga-

nização do serviço, em trabalho assinado;

VII -cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos ca~

sos previstos em Lei, o desempenho de atribuição que

seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;
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VIII -compelir ou aliciar outro funcionário .no sentido de

filiação a associação profissional, sindical ou par-
tido politicoj

,. .IX -manter sob sua chefia imediata, conJuge, companhei-

ro ou parente até o segundo grau cIVil, salvo se

decorrente de nomeação por concurso público;

x -valer-se do cargo para tomar proveito pessoal ou de

outrem, em detrimento da dignidade da função públi -

cai

XI -participar da gerência ou de administração de empr~

sa privada de sociedade civil, ou exercer comércio e

nessa qualidade, transacionar com o MuniclpiOj

XII -atuar como procurador ou intermediário junto à re-

partição pública, salvo quando se tratar de benefl -
cios previdenciários ou assistenciais de parentes até segundo I

grau e do cônjuge ou companheiro;

deXIII -receber propina, comissão, presente ou vantagem

qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
,

praticar usura sob qualquer de suas formas;

xv -proceder de forma des1d1osa;

-utilizar pessoal ou recursos materiais da reparti

ção em serviços ou atividades particulares;

XVII -cometer a outro ,servidor atribuições estranhas às

do cargo que ocupa, exceto em situações transitórias
de emergência;

XVIII -exercer quaisquer atividades que sejam 1ncompát1' '-

veis com o exerclcio do cargo ou função e com o ho-
rário de trabalho;

XIX -aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado Estr~
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.geiro , sem licença prévia, nos termos da Lei.

SEÇÃO II

Da Acumulação

ART. 

183 -Ressalvados os casos previstos na Constituição da R!
" -

publica, e vedada a acumulaçao remunerada de cargos'

públicos

§ lQ -A proibição de acumular estende-se a cargos, empre -
--,gos e funçoes de autarquias, fundaçoes e empresas pu-blicas, 

sociedades de economia mista da União, do Distrito Fe -deral, 

dos Estados, dos Territórios e dos Municlpios.

§ -f22 -A acumulaçao de cargos, ainda que l1cita, fica con-

dicionada à comprovação da compatibilidade de horári-

os.

ART. 184 -O servidor não poderá exercer mais de um cargo em

comissão, nem ser remunerado pela participação em ór-

gão de deliberação coletiva.

ARt. 

185 -O seryidor vinculado ao regime desta Lei, que acu -

mular licitamente 2(dois) cargos de carreira, quan-

do investido de cargo de provimento em comissão, ficará afasta-

do de ambos os cargos efetivos.

§ lQ -o afastamento previsto neste artigo ocorrerá apenas

em relação a um dos cargos se houver compatibilidade

de horários.

§ 2~ -o servidor que se afastar de um dos cargos que ocu -

pa poderá optar pela remuneração deste ou pela do ca~
go em comissão.

SEÇÃO III

uas KeSpOnSabl1ldades
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186 -O servidor responde, civil, penal e administrativa-

mente pelo exerclcio de suas atribuições.

ART. 187 -A responsabilidade civil decorre de ato comissivo,

omissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejulzo"

ao Erário ou terceiros.

§ 12 -a indenização do prejulzo causado ao Erário somente

será liquidada na forma prevista no Artigo 87, na fal-

ta de outros bens que assegurem a execução do débito pela via

judicial.

§ 2g -tratando-se de dano causado a terceiros responderá

o servidor perante a Fazenda Pública em ação regressi-

va

§ 3Q -a obrigação de reparar o dano estende-se aos sucess~

res e contra eles será executada. até o limite do va-'

da herança recebida.

ART. 188 -A responsabilidade penal abrange os crimes de contr!

venções imputados ao servidor, nessa qualidade.

189 -A responsabilidade administrativa resulta de ato omis, -
sivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou' t

função.

ART. 190 -As sanções civis, penais e administrativas poderão c~'

mular-se sendo independentes entre sI.

ART. 191 -A responsabilidade civil ou administra~iva do servi-

dor será af'astada no caso de absolvição criminal que

negue existência do fato ou de sua autoria.

SEClo IV
Das Penalidades

192 -são penalidades disciplinares:

I -advertência;

II -suspensão;
lI! -demissão;
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IV -extinção de aposentadoria ou disponibilidade;

V -destituição de cargo em comissão.

ART. 193 -Na aplicação das penalidades serão consideradas a n~
tureza e a gravidade da infração cometida, os danos' I

que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias a-

gravantes e atenuantes e os antecedentes funcionais.

ft '.ART. 194 -A advertencia sera apllcada por escrito, nos casos I

de violação de proibição constante do Artigo 182 e de
inobservância de dever funcional previsto em Lei, regulamento I

ou norma interna, que não justifique imposição de penalidade m!

is grave, independentemente de processo disciplinar.

ART. 195 -A suspesão será aplicada em caso de reincidência das

faltas punidas com advertência e de violação das dema-

is proibições que não tipifiquem infração sujeita à penalidade'

de demissão não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

~

§ 12 -será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o

servidor que injustificadamente recusar-se a ser subm~
tido à inspeção médica determinada pela autoridade competente I

cessando os efeitos da penalidade uma vez que cumprida a deter-

minação. .

§ 2Q -quando houver conveniência para o exerclcio, a pena-

lidade de suspensão poderá ser convertida em multa na base de

50% (cinquenta por cento) por dia do vencimento ou remuneração,

f~cando o servidor obrigado a permanecer em serviço.

196 -A demissão será aplicada nos seguintes casos:

I -crime contra a administração pública;

II -abandono de cargoj

111 -lnaSSldu~dade haoltualj

IV -lmprObldade aamlnlstrat1va;

v -incontinência pública e conduta escandalosa,
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VI -insubordinação grave em serviço;

VII -ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular,

salvo em legItima defesa de outrem;

VIII -aplicação irregular de dinheiro público;

-, -~x -lesao aos cofres publicos e dilapidaçao do patrimonio

municipal;

~

..
corrupçao;

~

XI

--~
-acumulaçao ilegal de cargos, empregos ou funçoes pu-blicas;

XIII -transgressão do Artigo 182, incisos X e XIV.

ART. 

197 -Verificada em processo disciplinar, a acumulação pr9!

bida e provada a boa-fé, o servidor optará por um dos

cargos.

" "§ 12 -provada a ma-te, perdera tambem o cargo que exercia a.
mais tempo e restituirá o que tiver percebido indevida-

mente.

§ 22 -na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos car-

gos, emprego ou função exercido em outro órgão ou enti-
dade a demissão'lhe será acumulada.

ART. 198 -Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do

nativo que houver praticado na atividade falta punlvel'
com a demissão.

---ART. 199 -A exoneraçao de cargo em comissao de nao ocupante de

cargo efetivo será aplicada nos casos de infração su-
jeita as penalidades de suspensão ou demissão.

-~ ~ART. 200 -A demissao ou destituiçao do cargo em comissao nos I
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...nos casos dos incisos IV, VIII e X do Artigo 196, implica a

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao Erário sem pre-

juízo de ação penal cabível.

---ART. 201 -A demissao ou a destituiçao de cargo em comissao por

infringência do Artigo 182, incisos X e XIII, incompa-
tibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público

pelo prazo mlnimo de 05 (cinco" ) anos.

Patágrafo Único -não poqerá retornar ao serviço público munic!

paIo servidor que for demitido ou destituido '
-~de cargo em comissao por infringencia do Artigo 196, incisos I,

V, VIII, X e XI.

ART. 

202 -Configura abandono de cargo a ausência intencional

do servidor ao serviço por mais de 30 'trinta' dias'

consecutivos

ART. 203 -Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao se!

viço sem uma causa justif1cada por 45 (quarenta e cin~co) 

dias, intercaladamente, durante o per!odo de 12 (doze) meses

-,ART. 204 -O ato de imposiçao de penalidade mencionara sempre o

fund~ento legal e a causa da sanção disciplinar.

ART. 205 -As penalidades disciplinares serão aplicadas:

I -pelo prefeito, pelo presidente da Cãmara Municipal e

pelo dirigente superior de autarquia e fundação quando'- -se tratar de demissao e cassaçao de aposentadoria ou disponibi-

lidade do servidor vinculado ao respectivo Poder, Órgão ou enti
'-dade.

11 -pelas autoridades administrativas de hierarquia im~

diatamente inferior àquelas mencionadas no inciso I,"

quando se tratar de suspensão de até 30 'trinta) dias.

111 -pelo chefe. repartição e outra autoridade, na for-

ma dos respectivos regimentos ou regulamentos nos ca-'

sos da advertência ou de suspensão de 30 (trinta) dias.
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IV -pela autoridade que houver feito a nomeação, quando'

---se tratar de dest1tu1çao de cargo em comissao de nao ~

cupante de cargo efetivo.

ART. 206 -A ação disciplinar prescreverá:

I -em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puniveis com

demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade
e destituição de cargo em comissão.

II -em 02 (dois) anos quanto a suspensão;

em 180 (cento e oitenta dias quanto a advertência.

§ lQ -o prazo de prescrição começa a decorrer da data em

que o fato se tornou conhecido.

§ 2Q -os prazos de prescrição previstos na Lei penal, apll

cando-se às infrações disciplinares capituladas também
como crime

§ 32 -a abertura de sindicância ou a instauração de proce~

so disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão'

final proferida por autoridade competente.
,

§ 4Q -interrompido o curso da prescrição, esse começará a

ocorrer pelo prazo restante, a partir do dia em que ce!

sar a interrupção.

ART. 207 -As penalidades aplicadas ao servidor, serão registra-

das em sua ficha funcional.

ART. 208 -As penalidades de advertência e de suspensão terão'
, "seus registros cancelados apos decurso de 03 (tres) e

05 (cinco) anos de efetivo exerc!cio respectivamente,
se o servidor não houver, nesse per!odo, praticado nova infraçãodisciplinar.

-1.g andar -Fone: (055) 252-1534 Ramal: 217
CEP 97.640.000 -MANOEL VlANA -RS
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CAPtTULO II

Do Processo Administrativo

SEÇÃO I

Disposições Gerais

ART. 209 -A autoridade que tiver ciência de irregularidade no

serviço público é obrigada a promove~ a sua apuração
,.

imediata mediante sindicancia ou processo disciplinar, assegu-

rada ao acusado ampla defesa.

ART. 210 -As denúncias sobre irregularidades serão objeto de

apuração desde que contenham a identificação e o en-
dereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confir -

mada a autenticidade.

Parágrafo Único -Quando o fato narrado não configurar eviden-

te infração disciplinar ou ilicito penal, a

denúncia será arquivada, por falta de objeto.,

211 -Da sindicância poderá resultar:

I -arquivamento do processo;

11 -aplicação de penalidade de advertência ou suspensão

de até 30(trinta) diasi

111 -instauração de processo disciplinar.

SEÇÃO II

Do Afastamento Preventivo

ART. 

212 -Como medida cautelar e a fim de que o servidor não

venha a influir na apuração de irregularidade, a au-
toridade inRtAt]rAnnrA nn nrn~~qqn rl-l~~-In'-IngT' nnrl~T'~ I"\~n~r'\o~ 1"\
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seu afastamento do exerclcio do cargo, pelo prazo de até 60(se!

senta) dias, sem prejulzo da remuneração.

Parágrafo Único -O afastamento poderá ser prorrogado por igual

prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos,
ainda que não concluldo o processo.

SEÇÃO 111

Do Processo Disciplinar

subseoão I

Disposições Gerais

ART. 213. O processo disciplinar é o instrumento destinado a
apura!' as responsabilidades do servidor por infração I

praticada no exerclcio de suas atribuições, ou que tenha rela;~

ção imediata com as atribuições, do cargo em que se encontre in
-.,vestido.

ART. 214 -O processo disciplinar será conduzido por comis~ão I

composta de 3(três) servidores estáveis designados p~
Ia autoridade competente que indicará, entre eles, o seu presi-dente.

§ 19 -A comissão terá como secretário, servidor designado

pelo seu Presidente, podendo a designação recair em
um de seus membrqs.

§ 2A -Não poderá participar de comissão de sindicância ou'

de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do a-

cusado, consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral, até o

terceiro grau.

-, ,
ART. 215 -A comissao de inquerito exercera sua atividade com

~
a independencia e imparcialidade, assegurado o sig!

10 necessário a elucidação do fato ou exigido pelo interesse

da Administração.
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disciplinar 

se desenvolve nas seguintes

--lçao, 
com publicaçao do ato que constituir a

~ ,.icancia 
ou inquerito administrativo, que compre-

instrução defesa e relatório;

julgamento.

ART. 217 -o prazo para a conclusão do processo disciplinar não

excederá 60(sessenta) dias, contados da data da publ!
cação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorro -

-Agaçao por igual prazo, quando as circunstancias o exigirem.

, N ,
-Sempre que necessario a comtssao dedicara tempo in-

tegra~ aos seus trabalhos, até a entrega do relatório

final.

-As reuniões da comissão serão registradas em atas

que deverão detalhar as deliberações adotadas.

Subseção II

Da Sindicância
~ ,

ART. 218 -A sindicancia sera cometida ao servidor, podendo es-

te ser dispensado de su~s atribuições normais até a

apresentação do .relatório.

Parágrafo Onico -A critério da autoridade competente, conside-

rado o fato a ser apurado, afunção sindicante-
poderá ser atribulda a uma comissão de servidores, até o máxi-

mo de três.

ART. 219 -O sindicante ou a comissão efetuará, de forma sumá -

ria, as diligências necessárias ao esclarecimento da
A-'ocorrencia e a indicaçao do responsavel, apresentandp'r no pra -

zo máximo de dez dias úteis, relatório a respeito.
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§ IR -Preliminarmente, deverá ser ouvido o autor da repre-

sentação e o servi,dor i~plicado.

§ 22 -Reunidos os elementos apurados, o sindicante ou co-

missão traduzirá no relatório as suas conclusões, in-

dicando o possivel culpado, qual a irregularidade ou transgres-

são e o seu enquadramento nas disposições estatutárias.

ART. 220 -A autoridade, de posse do relatório, acompanhado dos

elementos que instrulram o processo, decidirá, no pr!

zo de dez dias úteis:

I -pela aplicação de penalidades de advertência ou sus--
pensao;

II -pela instauração de inquérito administrativo disci

plinar;

arquivamento do processo

§ 19 -Entendendo a autoridade competente que os fatos não

estão devidamente elucidados, inclusive na indicação

do posslvel culpado, devolverá o processo ao sindicante ou co-
missão, para ulteriores diligências, em prazo certo, não supe -

rior a cinco dias úteis.

§ 22 -De posse no novo relatório e elementos complementa-

res, a autoridade decidirá no prazo e nos termos des-

te Artigo.

subseção III

Do Inquérito Administrativo

ART. 221 -O inquérito administrativo será contraditório, asse-

gurado ao acusado ampla defesa,com a utilização dos

meios e recursos admitidos em direito.

ART. 222 -Os autos da sindicãncia integrarão o processo dis

ciplinar como peça informativa da instrução.
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Parágrafo Único -Na hipótese do relatório da sindicância con-

cluir que a infração está capitulada como i-
lIcito penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos au-

tos ao Ministério Público independentemente de imediata instru-

ção do processo disciplinar.

ART. 223 -Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada

de depoimentos, acareações, investigações e diligên -
cias cablveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quan-

do necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a com -

pleta elucidação dos fatos.

ART. 224 -t assegurado ao servidor o direito de acompanhar o

processo pessoalmente ou por intermédio de procurador
arrolar ou reinquerir testemunhas, produzir provas e contrapro-

vas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.

§ IR -O presidente da comissão poderá denegar pedidos con-

siderados impertinentes, meramente protelatórios ou I

de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

§ 2Q -Será indeferido o pedido da prova pericial, quando a

comprovação do fato independer de conhecimento espe -
cial do perito.

ART. 225 -As testemunhas serão intimadas a depor mediante man-

dato expedido pelo presidente da comissão, devendo a

segunda via, com o ciente do interessado, ser anexada aos au-
tos.

Parágrafo Único -Se a"testemunha for servidor público, a expe-

dição do mandato será imediatamente comunica-
da ao chefe da repartição onde serve, com indicação do dia

e da hora marcados para a inquirição.

ART. 226 -O depoimento será prestado oralmente e reduzido

termo, não sendo licito à testemunha trazê-lo
a

por
escri~o.

§ lQ -As testemunhas serão inqueridas separadamente;
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§ 2R -Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que

infirmem, proceder-se-á a acareação entre os depoen-
teso

ART. 227 -Conclulda a inquirição das testemunhas, a comissão

promoverá o interrogatório do acusado observados os'

procedimentos previstos nos Artigos 215 e 226.

§ 12 -No caso de mais de um acusado, cada um deles será I

ouvido separadamente, e, sempre que divergirem em suas

declarações sobre os fatos ou circunstâncias, será promovida a-

careação entre eles.

§ 2Q -o Procurador do acusado poderá assistir ao interro-
, N

gatorio, bem como a inquiriçao das testemunhas, sen-
do-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-

lhe, porém, reinquirl-las, por intermédio do presidente da co-missãõ.

ART. 

228 -Quando houver dúvida sobre sanidade mental do acusa-

do a comissão proporá a autoridade competente que ele

seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual parti-

cipe, pelo menos, um médico psiquiatra.

Parágrafo Único -O incidente de sanidade mental será processa-

do em auto apartado e apenso ao processo prin-cipal, 

após a expedição do laudo pericial.

ART. 229 -Tipif~cada a infração disciplinar, será formulada a
--indicaçao do servidor, com a especificaçao dos fatos

a ele imputados e das respectivas provas. .

§ 19 -o indiciado será citado por mandado expedido pelo I

presidente da comissão para apresentar defesa escri -
ta, no prazo de lO(dez)dias, assegurando-se-lhe vista do proce~

so da repartição.

§ 2g -Havendo 2(dois) ou mais indiciados, o prazo será co-

mum e de 20(vinte) dias.
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§ 3R -o prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro
~ ,

para d1l1genc1as reputadas 1nd1spensaveis.

§ 4R -No caso de recusa do 1nd1c1ado em opor o ciente na
, -,

copia da c1taçao, o prazo de defesa contar-se-a da
data declarada em termo próprio pelo membro da comissão que fez

a citação.

230 - o indiciado que mudar de residência fica obrigado a
'- ,comunicar a comissao,o lugar onde podera ser encon -

trado.

ART. 231 -Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabi-

do, será citado por edital, publicado pelo Órgão do

Municlpio e em jornal de grande circulação na localidade, para

apresentar defesa.

232 -

§ 12 -
doA revelia será declarada por termo nos autos

processo e devolverá o prazo para defesa.

§ 2Q -Para defender- " o indiciado revel a autoridade'

instauradora do processo designará um servidor como
defensor dativo de cargo de nlvel igualou superior a o do in-

diciado. .

ART. 233 -Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório

minucioso, onde resumirá as par~~~ principais dos--
autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua

convicção.

§ lQ o relatório sempre será conclusivo quanto a inocên-

cia ou a responsabilidade do servidor.

-

sera ae ~~\qulnZe) dlas a partir da ultima pu~

blicação de edital.
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§ 2g -Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comi~
-,

sao indicara o dispositivo legal ou regular transgr~

dido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

ART. 234 -O processo disciplinar, com o relatório da comissão,

será remetido à autoridade que determinou a sua ins -

tauração para julgamento.

Subseção IV

Do Julgamento

235 -No prazo de 30(trinta) dias, contados do recebimento

do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua

demissão.

§ lQ da-Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada

autoridade competente que decidirá em igual prazo.

§ 2R -Havendo mais de um indiciado e diversidade de san -
--, ,soes, o julgamento cabera a autoridade competente pa-

ra a imposição de pena mais grave.

, --§ 3R -Se a penalidade prevista for a demissao ou cassaçao

de aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento ca-

berá às autoridades de que trata o inciso I do Artigo 205.

236 -O julgamento se baseará no relatório da comissão,sal

vo quando contrário às provas dos autos.

Parágrafo Único -Quando o relatório da comissão contrariar as'

provas dos autos, a autoridade julgadora pode-
, ,

ra, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abranda-Ia ou
isentar o servidor de responsabilidade.

ART. 237 -Verificada a existência de vicio insanável., a auto-

ridade julgadora declarará a nul~dade total ou par -

cial do processo e ordenará a constituição de outra comissão p!

ra instauração de novo processo.
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§ IR - o julgamento fora do prazo legal não implica nuli-

dade do processo.

§ 2Q -A autoridade julgadora que der causa à prescrição

de que trata o Artigo 206, será responsabilizada na

forma desta Lei.

ART. 238 -Extinta a punibilidade pela prescrição, a autorida-

de julgadora determinará o registro do fato nos as -

sentamentos individuais do servidor.

ART. 

239 -Quando a infração estiver capitulada como crime, o

processo disciplinar será remetido ao Ministério Pú-
blico para instauração de ação penal, ficando um translado na

repartição.

ART. 

240 -O servidor que responde o processo disciplinar só

poderá ser exonerado a pedido ou aposentado volunta-
riamente após a conclusão do processo e o cumprimento da pena-lidade, 

caso aplicada.

Parágrafo Único -Ocorridá a exoneração de que trata o Artigo

52, Parágrafo Único, inciso I, o ato será
convertido em demissão, se for o caso.

241 -Serão assegurados transportes e diárias:

I -ao servidor convocado para prestar depoimento fora

da sede de sua repartição, na condição de testemunha,

denunciado ou indiciado;

11 -aos membros da comissão e ao secretário, quando o-

brigados a se deslocarem da sede dos trabalhos para
a realização de missão essencial para esclarecimento dos fatos.

Subseção V

Da Revisão do Processo

242 -O processo disciplinar poderá ser revisto, no prazo
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máximo de 5(cinco) anos da aplicação da pena,a pedido

ou de ofIcio, quando aduzirem fatos novos ou circunstâncias su~

cetIveis de justificarem a inocência do punido ou a inadequada-

ção da penalidade aplicada.

§ lQ -Em caso de falecimento, a~sência ou desaparecimento

do servidor, qualquer pessoa da famllia poderá reque-

rer a revisão do processo.

No caso de incapacidade mental do servidor, a revi

são será requerida pelo respectivo curador.

§ 2Q -

ART. 

243 -No processo revisional, o ônus

querente.

da prova cabe ao re-

ART. 

244 -A simples alegação de injustiça da penalidade não

constitui fundamento para a revisão, que requerer e

lementos novos ainda não apreciados no processo originário.

ART. 

245 -O requerimento da revisão do processo será dirigido

ao Ministério Público, quando couber, ou à autorida-
de competente que, se autorizá-Ia, encaminhará o pedido ao di -

rigente do 6rgão ou entidade onde se originou o processo disci-.plinar.

Parágrafo Único -Recebida a petição, o dirigente do Órgão ou

entidade providenciará a constituição de comi~

são, na forma prevista no artigo 229 desta Lei.

-, , .
246 -A revisao correra em apenso ao processo originarlo.

Parágrafo Onico -Na petição inicial, o requerente pedirá dia

e hora para a produção de provas e inquirição

das testemunhas que arrolar.

ART. 

247 -A comissão revisora terá até 60(sessenta) dias para
-,

a conclusao dos trabalhos, prorrogaveis por igual pr~

zo, quando as circunstâncias o exigirem. .
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ART. 248 -Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no

que couber, as normas e procedimentos próprios

comissão do processo disciplinar.
da

ART. 249 -O julgamento caberá a autoridade que aplicou a pena-

lidade.

Parágrafo Único -O prazo para julgamento será de até 60(sesse~

ta) dias, contados do recebimento do processo,
,

no curso do qual a autoridade julgadora podera determinar deli-gências.

ART. 250 -Julgada procedente a ~evisão, será declarada sem efei

to a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os

d1reitos do servidor, exceto em relação à destituição de cargo
-, -

em comissao, que sera convertida em exoneraçao.

TtTULO V

Da Seguridade Social do Servidor

CAP1TULO I

Di.posições Gerais

ART. 251 -O Municlpio manterá, mediante sistema contributivu;

Plano de Seguridade Social para o servidor submetido

ao regime de que trata esta Lei, e para sua família.

Parágrafo Ünico -O Plano de Seguridade Social de que trata e~

te Artigo será estabelecido em Lei especIfica:

TiTULO VI

Da Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público

ART. 252 -Para atender a necessidade temporária de excepcional
,.. ..

interesse publico, poderao ser efetuadas contrataçoes

de pessoal por tempo determinado, mediante aplicação de prova f
, ..

seletiva publica, com ampla divulgaçao.
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-Os contratos de que trata este Artigo não serão su-

periores a 180(cento e oitenta) dias.

§ 2Q -Nos casos de calamidade pública e combate a surtos'
,. -, -

epidemicos a contrataçao independera de aplicaçao de

prova seletiva.

-Nos casos do parágrafo anterior, o prazo de contra-

tação não excederá a 60(sessenta) dias.

ART. 253 -Consideram-se como de necessidade temporária de ex-

cepcional interesse público, as contratações que vi-
saro a:

-atender as situações de calamidade pública;I

-combater surtos epidêmicos;II

, atender necessidades emergenciais de substituição'

de profissionais licenciados;

IV -atender eventos culturais, com perIodo especIfico I

para a realização, visando a implantação de obras ou
de infra-estrutura; ,

v -atender outras situações de emergência que vierem a

ser definidas em Lei especifica.

TITULO VII

Das Disposições Gerais, Transitórias e Finais

CAPITULO I

Disposições Gerais

ART. 254 -O dia do servidor público será come~orado a vinte

e 011:0 ae OU1:ucro.

ART. 255 -Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias
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corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo -

se o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia ú-
til seguinte o prazo vencido em dia em que não haja expedien -

ART. 

256 -Consideram-se da famllia do servidor, além do côn -

juge e filhos, quaisquer pessoas que vivam as suas

expensas e constem de seu assentamento individual.

Parágrafo Único -Equiparam-se a o cônjuge a companheira ou
companheiro, com mais de cinco anos de vida I

em comum ou por menor tempo, se da união houver prole, devida-

mente comprovada.

ART. 

257 -Do exercício de encargos ou serviços diferentes dos
definidos em Lei ou regulamento, como próprios de '

seu cargo ou função gratificada, não decorre nenhum direito aoservidor.

ART. 258 -Para todos os efeitos previstos nesta Lei e em Leis

do Municipio, os exames de sanidade fisica e mental

serão obrigatóriamente realizados por médico da Prefeitura ou

na sua falta, por médico credenciado pelo Municipio.

§ 19 -Em casos especiais,atendendo-se.à ~atureza da enfe!

midade, a autoridade municipal poderá designar junta
, ,

medica para proceder ao exame, dela fazendo parte, obrigatori~

mente, um médico do Municlpio.

§ 22 -Todos os atestados médicos firmados por médicos es-
tranhos ao serviço de Biometria Médica da Prefeitu -

-,- ,ra, 
terao sua validade condicionada a ratificaçao do medico'

responsável pelo mesmo.

259 -A jornada de trabalho nas repartições municipais s~

rá fixada por Decreto do Prefeito Municipal.

260 -O Prefeito Municipal baixará os regulamentos necess~

rios à execução da presente Lei.
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ART. 

261 -Poderão ser admitidos, para cargos adequados, servi-

dores de capacidade fisica reduzida, aplicando-se pr~

cessos especiais de seleção.

CAP.tTULO II

Disposições Transitórias e Finais

ART. 

262 -As disposições desta Lei aplicam-se aos servidores I

dos Poderes Executivo e Legislativo, das Autarquias e

Fundações Públicas, cabendo ao Presidente da Câmara, das Autar-

quias e Fundações, as atribuições reservadas ao Prefeito Munic!pal, 

quando for o caso.

ART. 263 -Os atuais servidores municipais, estatutários ou ce-
letistas admitidos mediante prévio concurso público, I

ficam submetidos ao Regime desta Lei.

§ 12 -Os empregos ocupados pelos servidores celetistas

que trata este artigo ficam transformados em cargos

na data da publicação desta Lei.

de

§ 22 -Os contratos individuais de trabalho se extinguem a~

tomat~camente pela transformação do emprego, assegur!

das 'as verbas rescisórias cablveis, no caso do servidor não op-

tar pelo Regime Jurldico Único.

§ 3g -No que pertine férias e l3g salário, o servidor terá

assegurado a contagem de tempo de serviço para perce-

bimento e gozo no novo Regime, bem como para percebimento das'

demais vantagens previstas nesta Lei. .

ART. 

264 -Os Servidores Celetistas não concursados e estáveis

nos termos do Artigo 19,das.D1spOS10Q8S Con6tlt~c1a~

nais Transitórias da Constituição Federal, constituirão quadro

especial em extinção, excepcionalmente regido pela CLT, com r~

muneração e vantagens e$tabelecidas em Lei especifica até o

posslvel ingresso por concurso público em cargo sob o regime

desta Lei.
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ART. 265 -Os contratos de trabalho dos servidores Oeletistas..
admitidos sem concurso público e não portadores de

estabilidade referida no Artigo anterior, serão rescindidos I
dentro do prazo de 12(doze) meses, a contar da data da vigência

desta Lei.

§ lQ -Durante o prazo de que trata este Artigo, o Municl-

pio promoverá a realização de concursos públicos pa-
ra cargos iguais ou assemelhados aos empregos desempenhados p~

los referidos servidores, para oportunizar o ingresso dos mes-

mos no Regime Jurldico instituido por esta Lei desde que hajam

vagas a serem preenchidas.

§ 2g -Os que logra~em aprovação e classificação de modo

a permitir o aproveitamento segundo as vagas existe~
tes e necessidades do serviço municipal, serão nomeados em ca~

gos sob o regime desta Lei, sendo os demais, inclusive os que
se submeterem a concurso público, por qualquer motivo, exclul-

dos do quadro de servidores do Municlpio.

ART. 266 -Todas as vantagens pecuniárias até agora percebidas

pelos servidores estatutários serão incorporados à
-.,remuneraçao do respectivo servidor, passando apos, a receberem

as vantagens estabelecidas nesta Lei, computando-se o tempo

de serviço não utilizado para a concessão de vantagens equiva-

lentes.

ART. 267 -O prazo para a concessão da vantagem prevista passa

a contar da promulgação da presente Lei.

ART, 

268 -Lei Municipal estabelecerá critérios para a compa -

tibilização de seus quadros de pessoal ao disposto I
nesta Lei e à Reforma Administrativa dela decorrente.

269 -Revogam-se todas as disposições em contráriot~esta

Lei entra em vigor em...
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ART. 269 -Revogam-se todas as disposições em contrário, e esta

Lei entra em vigor a contar da data de sua publica -

çao.

A

Garoara Municipal, em Manoe1 Viana

23 de maio de 1994.

~SI'HE-SE E RJBLI ~ :

:EX 12 IE JtnH) DE 1994 .

Wí.
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~oe1 Viana, 14 de junho de 1994.

Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:

Pelo presente, encaminham:)s à apreciação de V. Sas., VFro P~IAL ao

Projeto de Lei Complementar 006/94, com amparo no arL.4l, parágrafos

22 e 32. O VFro P~IAL, incide sobre os artigos 74, 117 e 122, uma

vez que as emendas acolhidas colidem frontalmente com o arte 37, in-

ciso I e III da Lei Orgânica Municipal.

Aos artigos 74 e 117, foram acrescidos aumento de remuneração de ho-

ra extra (100 %) e no arte 122 também foi aumentado o percentual do

abono familiar de 3 % para 5 %, bem como a base de cálculo para sua

conceção -no Projeto original incide sobre o valor de referência'

rrunicipal e na emenda incide sobre o padrão UM.

Está pois caracterizado o aumento de despesa que as emendas oriundas

do Legislativo provocaram, o que contraria o arte 37 de nossa Lei

Orgânica, que é uma atribuição privativa do Poder Executivo.

Isto posto Senhores Vereadores, solicitamos vossa compreensão e en-

tendimento ; ,,":1), a preservação dos preceitos legais, pelo que rei ter~

rTX)S o acolho jllto deste VFro. J"\

Atenciosaroo l' .

'I. ;

li!
o'" /q4

f

IDURID

PREFEITO MUNICIPAL

11M). SR.

S1D1NE1 DURGANTE

MD. PRES1DE:NTE DA CÂMARA MUNICIPAL

N/C

CEP 97.640-000 TELEFAX (055) 252-15:it RAMAL 132RUA W ALTERo JOBIM, Z~ti
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO E CIDADANIA:

-Proj. 

de Lei nQ 006/94-Autor: 

Poder Executivo-Ementa: 

VETO PARCIAL ao Proj. de Lei que dispõe sobre o Regime

Jurldico Único dos Servidores do Municlpio de M. Viana".

PA.RECER

A Comissão de Justiça, Redação e Cidadania, na

análise legal do Veto parcial do Sr. Prefeito Municipal, às Emenda

ao~ artigos 74, 117 e 122 emite o seguinte parecer:

Quanto a Competência para vetór:

Efetivamente esta Competência é expressa, digo,

estabelecida pelo art. 41 e parágrafos 22 e 32 da Lei Orgânica M~-

nicipal de 27/Dez/93 .

Quanto a fundamentação do Veto:

Realmente o dispositivo Constitucional, consa~~'
grou como de iniciativa do Poder Executivo a criação de toda e';,'"

qualquer despesa, estando portanto correta e embasada em Lei tal
fundamento para o veto do Executivo as referidas Emendas eis que'

~ -.
tem o condao de cr1ar despesas..

Salienta a Comissão que o aspecto, humanlstico'
e a natureza das Emendas, como sua finalidade e objetivos, cabem'

-f ,apenas corno argumentaçao polltica, portanto e seu parecer pelo to-

tal acatamento do veto.

Sala de sessões da Câmara Mun. de ~Ianoel Viana.

Ver. l(ifqií~porto
Rel-.L -

Ver. 

rtosomar Luis

vogal


